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EMISSAO DE PARECER MEDICO SEM EXAME DO PACIENTE
SEGUNDA OPINIAO MEDICA

Parecer CFM

EMENTA
EmissGo de parecer médico sobre procedimento cirdrgico sem o exame
do paciente configura infrag@o ética prevista no art. 62 do CEM.

Em 08.11.96, o Dr. Claudio Siqueira, assessor cientifico da empresa
Marcos Perilson Produtos Hospitolares Lida, com sede no Rio de Janeiro, solicitou
monifestagdo do CFM apés ter sido procurodo por um grupo multinacional para
implantar o sistema de SEGUNDA OPINIAQ MEDICA via satélite. Segundo o
consulente, este procedimento médico jG &, ha alguns anos utilizado em Paises de
Primeiro Mundo.

CONSULTA _ ,

O que é a SEGUNDA OPINIAQ MEDICA?

Diz textualmente o consulente, a titulo de exemplo: “tomemos o caso de
um paciente que apresenta um estudo de cateterismo cardiaco que deixa duvidas
sobre a decisdo cirdrgica final. Este paciente tem entdo o direito o umag SEGUNDA
OPINIAO. Nosso Cédlgo de FEtica, no Capitulo V, artigo 64, dispde: “E vedado ao
médico: opor-se & realizaggo de conferéncia médica solicitada pelo paciente ou
seu responsével legal”. Acrescenta o consulente “ser esta pratica habitual entre nés.
Em minba prépria experiéncia de hematologista clinico, |& tive vérios pacientes que
vieram ao meu consultério em busco de uma segunda opiniGo com respeito a
submeter-se ou ndo a um transplante de medula éssea. Da mesma forma, o paciente,
no exemplo citado da cirurgia cardiaca, teria direito a uma segunda opinifio médica
para realizd-lo ou ndic”.

Indaga o Dr. Claudio Siqueira:

“Haveria alguma diferenga se esta segunda opiniGo viesse de um pais
estrangeiro? Estariomos nds infringindo nosso Cédigo, se féssemos procurados
para enviar o exterior os dados fornecidos pelo paciente?”

PARECER

O Dr. Claudio Siqueira reporta-se ao CFM demonstrando, inicialmente,
a sua preocupagdo caso se implante no Brasil o sistema de SEGUNDA OFINIAO
MEDICA, no tocante a possivel viclagao de algum dnsposmvo do Cédigo de Etica
Médica, especnolmenie o artigo 64 que textualmente veda ao médico opor-se &
conferéncio médica solicitada pelo paciente ou seu responsdvel legol. Todavia, o
questdo ndo se limita & eventualidode de uma segunda consulta ou o acréscimo
de uma segunda opinido, como parece & primeira vista. Mais do que isto, trata-se
da remessa de resultades de exames para o exterior, mediante a instalagéo de
uma empresa “lira-teima” de consulteria, que funcionaria & revelia da categoria
médica, portanto alheia aos médicos, muito embora podendo contar com a
anuéncia induzida dos pacientes.

Iniciativa dessa natureza termina por se constituir em verdadetro balcao de
negécio, repassando para o paciente os custos jd exorbitantes da medicina em nosso
pals.
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Entendendo dessa formo, ndo devemos permitir que um escritério com
essas caracteristicas seja instalado em nosso pais com o aval do CFM. Por outro
lodo, a concordéncia com esta nefasto iniciativa coloca em cheque o saber de nossos
profissionais, vez que no limbo da ddvida nunca se omitiram em consultar um outro
colega, seju pessoolmente, sejo mediante outras vias de comunicagio — o Internet
tem sido de valor inestimével -, renegando por enquanto a participagéo de
infermedidrios. E importante que o segunda pessoa consultada seja, na medida do
possivel, da estrita confionga do médico assistente que, opéds obter consentimento
esclarecido do paciente, faz essa solicitogfio o outro colega motivado muite mais
pelo interesse cientifico do que por questdes mercantis.

O mesmo deve ser dito no tocante ao segmento mais fragil do exercicio
da medicing, justamente o paciente, sujeito a contar com escritérios sofisticados
que ponham em divida o dianéstico ou o tratamento preconizado pelo médico
de sua inteira confianga. Ademais, a intermediag@o proposta fere o' principio da
privacidade, da confidenciolidade e da fidelidade, quando da troca de informagées
que terminam por ndo ser do interesse do médico, do paciente ou da sociedade.

Convém lembrar que o artigo 2° do Cédigo de Etica Médica nos ensing
que “o alvo de toda a atengdo do médico € a satde do ser humano, em beneficio
da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional”. Assim, o ato médico, em todas as suas etapas, deve ser exercido de
forma racional tanto no dmbito técnico-cientifico come no étice, sendo indissocidveis
as agdes que traduzam o melhor para o bem-estar do paciente. Desta forma, o
médico zeloso de suos obrigagdes sempre buscard o melhor em favor do paciente,
preservando o sigilo do qual é fiel depositario. Por outro lodo, o paciente
mentalmente capaz estd habilitade a exercer a sua autonomia, sendo-ihe facultado
consultar outros profissionais por deliberagéo prépria ou por sugestdes de técnicos.

CONCLUSAO

Pelas razes expostas, julgamos inoportuna a implantagéo ou instalagéo
de qualquer sistema de consulta & disténcia, caracterizado por tréfico de exames
gue ndo expressam a visGo holistica do pociente, o que preceituvo o ort. 62 do
CEM, principalmente quando os exemplos citados ficam caracterizados come
avalingbes de exomes e de doengas sem qualquer mencdo do enfermo.

Este & o meu parecer, s.m.j.
Brasilia, 25 de abrit de 1997

Sérgio lbiapina Ferreira Costa
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessao Plendna 12/06/97

Palavras-Chave: parecer médico, segunda opinido, confirmacdo diagnastica,
consulta a disténcia.
Key Words: expert’s medical report, diognosis confirmation, medical conference.
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AUTORIZAGCAO PARA CIRURGIA TRANSGENITAL
RESOLUGAO CFM N° 1.482/97

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pelo
Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n® 44.045,
de junho de 1958 e,

CONSIDERANDO a competéncia normativa conferida pelo artigo 2° da
Resolugéio CFM n° 1.246/88, conbinado co artigo da Lei n® 3.268/57, que tratam,
respectivamente, do expedictio de resolugbes que complementem o Cédigo de
Etico Médica e de zelo pertinente & fiscalizagdo e disciplina do ato médico;

CONSIDERANDO ser o paciente fransexual portador de desvio psicolégico
permanente de idenfidade sexual, com rejeigéio do fenotipo e tendéncia & auto
mutilagéo e ou auto-exterminio;

CONSIDERANDO que a cirurgia de transformagéo pléstico-reconstrutiva
da genitélia externa, interna e caracteres sexuais secundérios ndo constitui crime
de mutilagéio previsto no artigo 139 do Cédigo Penal, visto que tem o propésito
terapéutico especifico de adequar a genitélia ao sexo psiquico; v

CONSIDERANDO o viabilidade técnico para as cirurgias de
neocolpovulvoplastia e ou neofaloplastia;

CONSIDERANDO o que dispde o arfigo 199 da Constituigdo Federal,
paragrafo quarto, que trata da remogéo de 6rgdos, tecidos e substéncias humanas
para fins de transplonte, pesquisa e tratamento, bem como o foto de que a
transformagéo da genitélia constitui a etapa mais importante no tratamento de
transexualismo; .

CONSIDERANDO que o artigo 42 do Cédigo de Efica Médica veda os
procedimentos médicos proibidos em lei, e ndo hé lei que defino a transformagdo
terapéutica da genitélia in anima nobili como crime;

CONSIDERANDO que o espirito de licitude éfica pretendido visa fomentar
o aperfeicoamento de novas técnicas, bem como estimular a pesquisa cirirgica de
transformagéo da genitélia e aprimorar os critérios de seleggo;

CONSIDERANDO o que dispde a Resolugdo CNS n® 196/96;

CONSIDERANDO, finalmente o decidido na Sessdo Plendria de 10 de
setembro de 1997,

RESOLVE:

1. Autorizar, o titulo experimental, a realizagéo de cirurgia de
transgenitalizagéo do tipo neocolpovulvoplastia, neofaloplastia e ou procedimentos
complementares sobre génadas e caracteres sexuais secunddrios como tratamento
dos casos do transexualismo;

2. A definicdo do transexualismo obedecerd, no minimo, aos critérios
obaixo enumerados:

- desconforto com o sexo anatémico natural;
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- desejo expresso de eliminar os genitais, perder as caracteristicas
primdrias e secunddrias do préprio sexo e ganhar as do sexo oposto;

- permanéncia desse distorbio de forma continuo e consistente
por, no minimo, dois anos;

- auséncia de outros transtornos mentais.

3. A selecdo dos pacientes para cirurgia de transgenitalismo obedecerd
a avaliagdo de equipe multidisciplinar constituida por médico-psiquiatra, cirurgido,
psicélogo e assistente social, obedecendo aos critérios abaoixo definidos, apds
dois anos de acompanhamento conjunto:
- diagnédstico médico de transexualismo;
- maior de 21 {vinte & um) anos;
- auséncia de caracteristicas fisicas inapropriadas para a cirurgia;

4. As cirurgias sé poderdo ser praticadas em hospital universitério ou
hospitais piblicos adequodos & pesquisa.

. 5. Consentimento livre e esclarecido, de acordo com a ResolugGo CNS
n° 196/98;

6. Esta Resolugdo entraré em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 10 de setembro de 1.997

Waldir Poiva Mesquita Raimundo Nonato Leite Pinto
Presidente 29 Secretdrio
- Porecer Aprovado
Sessdo Plendria 10/09/97

Palavras-Chave: cirurgia transgenital, transexualismo.
Key Words: transgender surgery, fransexualism.

Nota da redagdo - Vide a respeito especifice do assunto o Parecer CFM em “Arquivos” n® 57,

64 Arg. Cons. Region. Med. do Pr.
15(58),1998

L




TODO PACIENTE HOSPITALIZADO DEVE TER UM
MEDICO RESPONSAVEL
RESOLUCAO CFM N° 1.493/98

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribui¢des conferidas pela
Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 12 de julho de 1958 ¢,
CONSIDERANDO a necessidade presente de situar e definir nos exatos e
devidos termos a responsabilidade do médico com relagio as internagdes hospitalares;
CONSIDERANDO que os pacientes internados, em instituigdes
hospitolares ndo podem ser assistidos apenas pelos médicos plantonistas cujas
atribuigdes devem ficar voltadas para situagdes ndo rotineiras;
CONSIDERANDCQ que a responsabilidade médica permanece individual
para com o doente, em quaisquer tipos de organiza¢ao de assisténcia médica;
CONSIDERANDQ que é direito do paciente ter um médico como
responsdvel direto pelo sua infernagéo, assisténcia e acompanhamento até a altg;
CONSIDERANDO gue o artigo 28 do Decreto n® 20.931, de 11 de joneiro
de 1932, dispde que o Diretor Técnico & o principal responsdvel pelos atos médicos
praticados no &mbito das organizagdes hospitolares ou de assisténcia médica;
CONSIDERANDO que o artigo 12 do Decreto n® 44.045/58 e a Lei n°®
6.839/80 estobeleceram que as pessoas juridicas de prestago de assisténcia
médica estdo sob agdo disciplinar e de fiscaliza¢do dos Conselhos de Medicing;
CONSIDERANDO que o artigo 11 da Resolugiio CFM n® 997/80 estabelece
que o Diretor Técnico, principal responsével pelo funcionamento dos estabelecimentos
de saide, terd obrigatoriomente que a ele ficarem subordinados hierarquicamente;
CONSIDERANDOQ, finalmente, o que ficou decidido na Sessao Plendaria
de 15 de maio de 1998.

RESOLVE:

1 - Determinar ao Diretor-Clinico do estobelecimento de sadde que tome
as providéncias cabiveis para que todo paciente hospitalizado tenha seu médico
assistente responsdvel, desde a internagao até a alta.

2 - Determinar que nas cirurgios eletivas o médico se assegure
previamente das condigdes indispensdveis & execugdo do ato, inclusive, quanto a
necessidade de ter como auxiliar outre médico que possa substitui-lo em seu
impedimento. ‘

3 - Revogom-se as disposicdes em contrério.

4 - Esta Resolucdo entrard em vigor na data de sua publicogao.

Brasilia, 15 de maio de 1.998

Waldir Paiva Mesquita Edson de Oliveira Andrade
Presidente 2° Secretério

Parecer Aprovado
Sessao Plendria 10/09/%7

Palavras-Chave: cirurgia transgenital, transexualismo.
Key Words: transgender surgery, Transexualism.
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QUEM PODE INTERNAR PACIENTE PARA CIRURGIA
AMBULATORIAL

Parecer CREMEC

EMENTA

Esclarece que a competéncia de internar um paciente para cirurgia é
exclusiva do cirurgido, e que a expresséo “cirurgia ambulatorial” é inadequada,
pois © fermo ambulatorial, refere-se aos pacientes. E contra o uso de artificios
seménticos para reduzir honorénos médicos. A facetomio com implante de LIO,
pode ser realizada, tanto em paciente interno, como em paciente ambulatério.

CONSULTA

A Sociedade de Oftalmologia do Ceard pergunta a guem compete a
decisGo de internar um paciente cirdrgico. Solicita o definicdo de cirurgia
ambulatorial e pergunta se a cirurgia de Facectomia com implante de lente in-
tra-ocular (LIO) é ambulatorial.

PARECER

A palavra ambulatério, do latim umbulotonus, significa: que se move
de um lado para outro - que permite andar - locai onde pacientes ambulatérios
s@o tratados.

No decreto Iel n® 52.464 de 12 de setembro de 1963, que regulamenta
as instituigdes de assisténcia médico - sociol no Pais, o Art. 3 inciso 9, define
ambulatério como: “servigo destinado a diagnéstico ou tratamento de pacientes
sem internamento”.

Até pouco tempo o ambiente ambulatorial, era utiizado apenas para
curativos, pequenas suturas, drenagem de abcessos, retirada de cistos entre ouros,
todos procedimentos simples, com um minimo de riscos e complicagdes. Os
pacientes na sua totalidade eram ambulatérios, ou seja: externos ao hospital. Nos
Ultimos anos, os procedimentos cirlrgicos tornaram-se mais rdpidos, seguros e
menos invasivos. Por outro ledo, mais sofisticados e com maior grau de dificuldade.
Com isto, cirurgias que sé eram realizadas em pacientes internos, passaram a ser
realizadas em pacientes ambulotoriais, nivelando estes procedimentos sofisticados,
com aqueles mais simples, otravés do termo “ambulatorial”.

O préprio Conselho Federal de Medicing, sensivel a esta evolugdo,
publicou a resolugdo de n® 1.409/94, que crio normas para as unidades
ambulatoriais. Esta resolugGo tem como base, trés pontos principais:

1 - Condigées da Unidade Ambulatorial

a) condi¢des estruturais higiénico-sanitéria do ambiente e condicdes de
esterilizagdes e desinfecgdo dos instrumentos de acordo com as normas vigentes;

b) registros de todos procedimentos realizados;

¢} condigdes minimas para a préfico de anestesia, conforme resolugdo
1363/93, do Conselho Federal de Medicing;

d) garantia de suporte hospitalar para os casos que eventualmente
necessitem de internomento, seja em acomodagdo prdpria, seja por convénio
com hospital;
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e) garantia de ossisténcia apés a alta dos pacientes, em decorréncia de
complicagdes, durante 24 horas por dia, seja em estrutura prépria ou por convénio
hospitalar;

Il - Critérios para o selegdo do paciente ambulatorial

o) paciente com auséncia de comprometimento sistémico, seja por outras
doencas ou pela doenga cirirgica, e paciente com distirbio sistémico moderado,
por doenga geral compensada;

b) procedimentos cirirgicos que n&o necessitem de cuidados especiais
no pos-aperatério;

o) exigéncia de acompanhante adulto, lucido e previamente identificado;

Ill - Condigdes de alta para o paciente da Unidade Ambulatorial

d) orientagdo no tempo e espago;

e} estabilidade dos sinais vitais, hé pelo menos 60 (sessenta) minutos;

f) auséncia de nduseas e vomitos;

g} auséncia de dificuldade respiratéria; -

h) capacidade de ingerir liquidos; 4

i) capacidade de dificuldade respiratério;

i) sangramento minimo ou ausente;

k) auséncia de sinois de retengdo urindria;

) dar conhecimento ao pociente € ao acompanhante, verbalmente e por
escrito, das instrucdes relativas aos cuidados pés-anestésicos e pés-operatérios,
bem como a determinagao da Unidade para atendimento de eventuais ocorréncias.

Fica claro, que o ambulatério, desta resoluggo, é bem diferente de
proposto no decreto n® 52.464/63.

Os questionamentos feitos pela Sociedode de Oftalmologia e por outras
entidades médicos (estamos cientes da existéncia de consulta neste Conselho,
semelhante, pela Cooperativa dos Anestesiologistas, protocolo 037/97), originaram-
se de fato de que a maioria das empresas de sadde, cooperativas médicas e caixas
de ossisténcia, ainda hoje, pagom os honorérios médicos, baseados no ontiga
Tabelo de Honordrios Médicos {THM) da Associagtio Médica Brasileira (AMB) de
1992. Esta tabela, nas instrugdes gerais, item 17, letra d, discrimina os procedimentos
cirdrgicos realizados em pacientes ambulatoriais daqueles reclizados em pocientes
internos, reduzindo em 50% os honordrios médicos, mas, a prépria tabelo, diferencia
os procedimentos, pelo grau de dificuldades e riscos de complicagbes, atraves do
porte anestésico e nimero de auxiliares.

Algumas empresas, passaram entdo a fazer convénio junto a médicos
e clinicas, incluindo os honorarios médicos num “pacote cirdrgicos” e utilizaram
o item 17, letra d, da THM da AMB para diminuir os honorérios médicos. Em 07/
04/97, o CRM aprovou parecer do Conselheiro Helly Ellery de nomero 08/97
que condena a inclusdo dos honorérios médicos nestes “pacotes”.

Néo tardou muito, para que, espalhando-se nos “pacotes”, as empresas
de satde, cooperativas e caixas de assisténcia, considerassem como ambulotoriais,
os procedimentos, & néo, os pacientes. Passaram entdo, a negor a guia de intemamento
solicitada pelo cirurgido, impedindo assim, o médico de internar seus pacientes.

Na esséncia, os procedimentos cirrgicos ndo se modificaram, o que
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mudou foi o tempo de permanéncia hospitalar do paciente. Reduzir honorérios
médicos, por um artificio semaéntico, fere os artigos 3°, 8°e 10° do C.E.M.. Porfanto
deve ser considerado uma infragdo ética.

Na realidade, ambulatoriais séio os paclentes e nao as cirurgias.
Em breve, quase fodas as cirurgias poderdo ser realizadas em pacientes ambulatoriais,
cabendo oo médico cirurgido, a tarefa de decidir, qual paciente deve ser interno, e
qual paciente deve ser ambulatorial, ac indicar um tratamento cirdrgico,

() art. 21 do Cédigo de Etica Médica, d4 ao médico o direite de indicar o
procedimento adequado ao paciente, ovservadas as préticas reconhecidamente oceitas
e respeitando as normas legais vigentes no Pais. Como se ndo bostasse este artigo,
citamos o 2°, 5°, 8°, 17°, 29°, 30° e 0 57°, todos demonstrando as responsabilidades
do médico cirurgido. Responsabilidades estas, bem detalhadas no processo consulta
- CREMEC n® 2231/97 do conselheira Lino Anténic Cavaleante Holanda. '

A facectomio é um procedimento cirirgico, que invade uma cavidade
fechada do organismo {c8mara anterior do globe ocular), e necessita, para sua
realizagdo, de aporelhagem sofisticada, ambiente asséptico, aprimorada
haobilidade cirdrgica, médico auxilior e acompanhamento de anestesiologista. Do
ponto de vista técnico, quando as condigdes do paciente permitirem, pode ser
realizada em unidade ambulatorial, segundo a resolugdo do CFM.

CONCLUSAO i

Diante do exposto, e atento ao Cédigo de Etica Médica. Resolugdes do
CFM e do CREMEC, ié citadas neste parecer, responderemos as questdes feitas
pela Sociedade de Oftalmologia do Cearé.

1 - A quem compete a decisgo de internar um paciente, para realizagéo
de procedimento cirdrgico no mesmo?

Resposta: Esta decis@o é da exclusiva competéncia do cirurgido que
realizaré o procedimento.

2 - O gue define uma cirurgio com AMBULATORIAL 2

Resposta: A expressdo “cirurgio ambulatorial” é inodequada, |4 que
ambulatorial & o peciente e ndo a cirurgia. Deste modo, um procedimento cirtrgico
ndo pode ser definido pela condigo do paciente ser interno ou ambulatério. Pois
em ambos os casos o procedimento é o mesmo.

3 - A facectomia com implante de LIO & uma cirurgia ambulatorial 2

Resposta: A facectomia pode ser realizada, tanto em paociente
ambulatorial, como em paciente inlerno, em ambos os cosos a cirurgia € o mesma.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juizo.
Fortaleza, 02 de fevereiro de 1998.

Rafuel Dias Marques Nogueira
Cons. relator

Parecer Aprovade
Sessdo Plendria 9/02/98

Palavras-Chave: internag¢do ambulatorial cirdrgica, cirurgia ambulatoriol, assisténcia
ambulatorial cirdrgica.
Key Words: day hospital surgery, autpatient surgery, autpatient aurgery assistente.
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CULPABILIDADE DO MEDICO E A LEX ARTIS
Gilberto Baumann de Limo *

1. Culpabilidade do Médico

1.1. Consideragées Gerais

Tormentosa é a posigdo do Direito Penal e do Direito Processual Penal
frente & apuragdo da culpa do profissional de Medicina na ocorréncia de conduta
aparentemente criminosa. ‘

As dificuldades sdo de monta. Do corporativismo & precariedade no
coleta da prova, das limitagdes do Sistema Judicidrio vigente, a tecnicidade
reconhecido de compo profissional tdo especial.

Inobstante, embora ndo hojo dados estatisticos disponiveis, observa-se
pelos compéndios, um significativo aumento no nimero de julgados de lavra dos
nossos Pretérios, documentando a crescente busca do Judicigrio para apurar
préticas tidas como criminosas.

A realidade objetiva, na lida da Advocacia e do estudo do Direito, mostra
que profissionais militantes na drea de sotde t8m sido processados e condenados
criminalmente.

E sobremaneira delicado atribuir-se culpa o alguém por uma conduta
penalmente tipica, anfijuridica e culpével, sem um profundo exame da realidade
insita no caso determinado e, em especial, no campo das profissées ligadas direta
ou indiretamente & salde.

Por outro lado, ndo podemos perder de vista que, como ensina Carnelutti
' . O Direifo é o taipal de apoio, andaime do Estado. O Direito é aquilo
de que o povo necessita para alcangar sua firmeza.

Vale dizer, o Direito oi esté para apoiar as mais significafivas conquistas
da humanidade ao longe dos séculos, o que nos conduz & certeza de que a ele
néo escapa qualquer segmento da nossa sociedade, estando contemplado o
homem, pouco importando ser ele paciente, médico, enfermeiro, fisioterapeuta,
cirurgido-dentista ou farmacéutico. Dai a previsdo constitucional de que todos
sdo iguais perante a Lel, sem distingéo de qualquer natureza *.

Outra colocagio que se impde é a do reconhecimento da licitude do
exercicio da profissdo legalmente prevista; como no caso da medicing,
enfermagem, odontologia, efc., decorrendo dai, em principio, a concluséo de
que, desde que se evidencie o exercicio regular de um direito, descabivel cogitar
de conduta criminosa. Tal questdo se amplia quando analisarmos o Lex Artis.

1.2. Da Culpabilidade
Néo trataremos, nesta oportunidade, da tipicidade ou da antijuridicidade;
repousaremos nossa atengdo, tdo somente, no instituto da culpabilidade eis que,

* Advogado em Londrino - Pr.

(1} CARNELUTTI, Francisco - Arte do Direito, Ed. Livraria Progresso Editora, 1957, . 15;

{2} Artige 5°, caput, da Constituigio do Repiblica Federativa do Brasil - Todos séio iguais perante a Lei sem distinggo de
qualquer natureza, garantindo-se aos brosileiros e aos esirangeiros residentes no Pals o inviolabilidade do direitc &
vido, & liberdade, & igualdade, & seguranga, e & propriedade ... ;
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segundo Zaffaroni, ¢ o conceito mais debatido na teoria do delifo °.

Ensina Anibal Bruno - née hd pena sem culpabilidade, principio
que é hoje imperiosa exigéncia da consciéncia juridica *, e mais, - O
Direito Penal de hoje é conceitualmente um Direito Penal da
culpabilidade 5.

Ponderével é reconhecer-se a grande evolugéo sofrida pelo instituto da
cuipabilidade que passou, necessariamente, pelas feorias Psicolégica, Complexa
e Normativa.

Nosso interesse, nesse escrito bastante sintético é considerar a conduta
dos profissionais de sadde, e mais especificamente do médico, & luz do conceito
moderno de culpabilidade. Uma culpabilidade que néo resida no tipo ou na
antijuridicidade, mas sim, no comporiamento do agente.

Pierangelli, citando Zaoffaroni, nomeia os elementos da culpabilidade
como sendo - Reprovabilidade, disposi¢Go interna contréaria @ norma,
possibilidade de realizar outra conduta, possibilidade e motiva¢éo da
norma, exigibilidade e Gmbito de determinagéo ¢.

1.3. Reprovabilidade e Disposicdo Interna

E nosso consagrado Pierangelli quem explico da importéncio do estado
animico revelado pelo agente residir na valoragdo da atitude anterior 7.

Ora, onteriormente o uma agdo {cormissiva ou omissiva) do facultativo,
fido como tipica e anfijuridica, haverd de se valorar todo um conjunto de fatores
que se ligam & sua conduta profissional.

Na abstragéio dessa valoragéo critica, ou sejo, da possibilidade interna
de reprovag@o da mesma conduta ndo sobrevive vidvel a constatagéo da
culpabilidade e, ipso facto, ndo ocorrerd a conduta delituosa.

Decorre dessas consideracdes primeiras, o reconhecimento de que a
conduta profissional do médico ndo pode ser fida apenas no seu momento externo.
Apoia essa colocagiio © magistério de Paulo José da Costa Junior, quando ensina :
Conduta nédo é apenas um falo fisico, como também ndo se resume num
fato psiquico. Todo comportamento é simultaneamente fisico e psiquico ®.

Tanto no &dmbito da Teoria Psicolégica como na Teoria Normativa (da
Culpabilidade), o aspecto subjetivo da conduta & respeitado *.

Nessa diregéo & a liggo de Clous Roxin, quando conclui: Os meros
processos causais em que se faz a absiragdo do agente e do sev modo
especifico de conduta sGo produtos analiticos artificials, que ndo existem
na vida real e que por isso, apenas possuem um valor cognoscitivo muito
limitado para a imputagéo juridico-penal .

O que se busca, de inicio, é demonstrar, independentemente da Escola

{3) ZAFFARONI, Eugénio Raul - Manual de Dereche Penal, Parte General, Ed. Ediar, 5° ed., 1986, p.511 ;

{4) Direito Penal, Porte General, Tome |, Ed. Forense, 3° ed., 1967, p. 23 ;

{5) Ob. Cit., p. 24 ;

(6) PIERANGELLI, José Henrique - O Consentimento do Ofendido na Teoria do Delito, Ed. Revista dos Tribunais, 1989, p.
é&1;

{7) Ob. cit. p. 61 ;

{8) COSTA JUNIOR, Paulo José da - Comentérios ao Cédigo Penasl, Vol. |, Ed. Saraiva, 1986, p. 31 ;
{9)MAGGIOR!, Giuseppe - Derecho Penal, Vol. 1, Editorial Tenis, Bogoté, 1971, ps. 453 a 457 ;

{10) ROXIN, Claus - Problemas Fundomentais de Direito Pencl, Ed. Vega, Lisboa, 1986, p. 101 ;
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Penal considerada, do relevo da apreciagéo do enfoque pessoal inferno-externc
da conduta do médico, antes de ser intentada ou excluida sua classificagdo como
dolosa ou culposa em atendimento ao que dispde o artigo 18, incisos e pardgrafo,
do Cédigo Penal brasileiro vigente 7.

Em se tratando de conduta do profissional de medicina que vem o
ocasionar dano & sadde do paciente, morte ou perigo, a reprovabilidade inerente
do agente n&o se situa apenas nos limites compreendidos por parémetros pessoais,
mas sim por balizamentos estabelecidos em sua Lex Artis.

1.4. Disposi¢do Interna e Possibilidade de outra conduta

A disposigfio interna ndo é uma disposi¢do qualquer, distante de
verificagdo ou, simplesmente, de foro intimo e secreto, nGo se exaurindo na
chamada - consciéncia do injusto 2.

Nada representa de dtil ao Direito, a disposigdo interna de cometimento
do injusto se, inexistente outra conduta alternativa. Essa disposigéo interna é
relevante desde que se apresente ao agente - diferente opgGo de ctuagio.

O médico que atua de maneira ilicita necessita fer a possibilidade licita
de agir. Qual seria essa possibilidade 2

Pierangelli responde & presente questdo de maneira esclarecedora -
Essa possibilidade de atuar de outra maneira deve ser entendido como
uma possibilidade exigivel e jamais como uma possibilidade fisica de
assim proceder .

Para melhor compreenséo do que é exigivel no procedimento do
profissional de medicina, hd de se conhecer sua Lex Artls - do conirario,
poderemos incorrer em deslizes, pois, a expectativa do Direito com relagto ao
comportamento de um leigo, frente o uma silvagdo comum deve ser distinta do
que se aguarda do profissional especifico, & luz de uma situagdo especial.

Conveniente se mostra lembramos, por exemplo, do arige 13, § 2°,
“a”, do Cdédigo Penal vigente, estabelecendo que - A omisséo é penalmenfe
relevtmfe quando o omitente devia e podia agir para evitar o resuitado.
O dever de agir incumbe a quem ; ... - fenha lei a obrigagao de cuidado,
prote¢do ov vigilancia.

Resta claro a expectativa, em relagiio ao médico, de que oja com cuidado,
protegendo e vigiando o paciente, assim, estard excluida a ilicitude, identificando-
se o exercicio regular de um direito, conforme letra do inciso lll, art. 23, do
Cédigo Pencl.

Inobstante, o direito do médico atuar ndo é iimitado e, seus contornos
séic bem postos por Adelmo Mannag, quando consagra: Dalla intrinseca rischiosité
della professione, emergerebbe pero Fesigencia de porvi alcuni limiti,
quali ul consenso del paziente, non intenso pia in funzione scriminante,

(11} Arfigo 18. Diz-se o crime: Crime Doloso - |- doloso, quando a agente quis o resultado, ou assumiu & m
produzi-lo ; Crime Culpose - Il- culpess, quando o agente deu causa aoe resultado por imprudéncia, negli
impericia. Purégrnfo Unico. Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punids por fute previsto como
sendo quande o pratica dolosarmente ;

(12) ZAFFARONI, Eugenio Raul - Ob, cit.,, p. 526;

{13) Ob. cit,, p. 61 ;
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bensi come requisito e pressuposto di legittimita dell’atto medico, ... .

O limite mais gerol da etuagdo do médico, juridicamente considerado,
pode ser tido como o - Direite de Curar e, nesse dmbito & que se assenta toda
a intervengdo do profissional da sadde.

Dessa maneira, como decorréncia do que foi exposto e mais, do bem
juridico protegido (o.vida) - La décision médicale un choix, celul de IFattitude
thérapeutique la plus appropriée a Fetat du patient 5.

1.5. Disposigdo Interna e possibilidade de motivacao da norma

Pierangelli, ossim define essa questdo: A possibilidade de um atuvar
de maneira diversa comega a assumir relevéncia para a culpabilidade,
quando ao autor foi possivel motivar sua conduta na norma, ou seja,
quando lhe foi possivel néo violar a norma. ¢

As normas penais of estéio, com o conhecimento generalizado de todos;
decorréncia da sua legalidade intrinseco e extrinseca, dirigida o todos os cidadaos,
ndo excluindo qualquer individuo que preencha seus requisitos condicionantes.
Desse entendimento néo estGo afastados os profissionais de medicina.

Exemplificativomente, o crligo 26, caput, do Cédigo Penal estatui que -
é isento de pena o agente que, por doenca mental ou desenvolvimento
menmtal incompleto ov retardado, era, ao tempo da agéio ou da omissédo,
inteiramente incapaz de entender o caréter ilicito do fato ou de
determinar-se de acordo com esse entendimento. 54c os denominados
inimputaveis.

Os inimputdveis ndo sdo nem podem ser responsobilizados penalmente
por condutas delituosas pois, suas condigbes pessoais ndo o habilitam o responder
pela prética do fato punivel.

Os médicos sto, ao revés, pessoas imputéveis, vale dizer, possuem o
conjunte de condi¢des pessoais que lhes permite entender a previsdo tipica, bem
como, determinarem-se de acordo com esse entendimento.

Pode-se, hipoteticamente, cogitar de estar o médico, no exercicio de um
direito e, portanto, seria caso de exclusdo de ilicitude, conforme previstio expressa
do art. 23, lil, segunda parte, do Cédigo Penal.

Porém, a letra da lei folo em exercicio regular de direito, ndo apenas do
exercicio de um dado direito (direito de exercer regularmente a profissao médica).

Podemos entender, consegijentemente, por exemplo, que todo fratamento
médico-cirdrgico importa em lesdo corporal, lesdo essa que ndo £ licita desde
que ndo abrangida nos casos aconselhados pela arte médica.”’

A esse respeito, ensina Edgard Magalhaes Noronha: Diga-se o mesmo
da intervengdo médico-cirirgica, em que também, ao lado do
consentimento do paciente, hd a regulamentagdo da cirurgia, cuja

{14} MANNA, Adelmo - Profili Penalistici Del Trattarento Medico- Chirurgico. Ed. Casa Editrice Dott. A. Giuffré, Milano,
1984, p. 57 ;

{15) HENNAU-HUBLET, Christiane - L'ativité médicale et le droit pénal - Les délits d'aftinte & la vie, Iintegrité physique
et la santé de personnes, Ed. Etablissements Emile Bruylant, Bruxelles, 1987, p. 17 ;

{16) Ob. cit., ps. 61/62 ;

{17) HUNGRIA, Nelson - Comentérios ao Cédigo Penal, Yol. |, Tomo I, Ed. Forense, 5° ed., 1978, ps. 310/311 ;
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necessidade é irrecusdvel, incumbindo-se o Estado de regula-ia,
fiscaliza-la, etc. de tudo isso se originando o exercicio regular de quem
o prafica '® .

Ensino José Calvet de Magalhdes - podemos dizer que o fim da
profissdo médica consiste em “conservar e melhorar a saidde dos
individuos” '° . Nesse contexto é que se entende regulor o exercicio de medicar.

Como se ha dicho el médico se obliga normalmente a prestar
sus cuidados al enfermo o, segun la formula utilizada por la Corte de
Casacién francesa, a prestar sus cuidados conscientes, atentos y, reserva
hecha de las circunstancias excepcionales, conforme a los conocimientos
adquiridos por la ciencia °.

Com respeito & disposi¢do do médico e a mofivagéo da norma, o
que se busca é a possibilidade do profissionalismo de sadde escolher conduta de
acordo com a norma, cuja mais geral expressdo encontro opeio na frase de Calvet
recém transcrita.

1.4. Disposigao Interna e Possibilidade exigivel de motivagao da norma

A Teoria Finalista conceitua a culpabilidade - como um puro juizo
de reprovagao sobre o autor, por néo haver este se omitide da agéo
antihuridico, ainda quando podia fazé-lo ?'.

Essa expressdo - quando podia fazé-lo - ndo trata, no caso do médico,
no exercicio da sua profissdo, de um poder geral ou difuso; ao revés, cuida de um
poder exigivel em relogGo o ele, enquanto profissional de sadde.

E, noutras palavras, a colocacdo de Pierangelli - reclama-se uma
possibilidade exigivel de motivagéao nela 2.

A vontade, portanto, inclui néo somente o fim Gitimo, mas os
meios escolhidos e as conseqiéncias secunddrias previstas como
possiveis - excluindo-se as néo previstas - como consectdrio do uso dos
meios =,

Essa colocagbo do professor Luisi nos dé condiges de situar o médico
frente & sua atuagdo e, particularmente, ds opgbes que se abrem com o propésito
de ser colimado o objetivo pretendido.

A escolha dos meios para obtengéo do fim pretendido pelo focultativo
sGo de sua algada, havendo conseqiiéncias previsiveis e as ndo previsiveis.

Sem duvida, escapom ao Direito Penal os fenédmenos imprevisiveis e,
ndo necessariamente os imprevistos pois, hé ocorréncias que, embora ndo previstas
por um dodo profissional de medicing, eram perfeitamente previsiveis de acordo
com a Lex Artis, aplicada & situagdo objetiva.

Hoje, a rigor, a medicina se apresenta com feigdes diversas das que

{18) NORONHA, Edgard Magalhdes - Oireito Penal, Introdugto - Parte Geral, Ed. Saraiva, 5° ed., 1968, p. 199;
{19) A Responsabilidade Pencl do Médico - Ed. Saraiva & Editores, 380 Paulo, 1944, p. 45 ;

(20} LOPES, Joaguim Ataz - Los Médicos v la Responsabilidad Civil. Editoriol Montecorva, 5.A., 1985, Modrid, p. 166 ;
(21) WELZEL, H. - Derecho Penal-Dereche Penal Aleman - Trod. Chilena - J.B. Romirez e 5.Y. Perez, Ed. Jurdica de
Chile, 1970, p. 197 ;

(22} PIERANGELLI, José Henrique - Ob. cit., p. 62 ;

(23) LUISL, Luis - O Tipo Penal - A Teora Finalisto e a Nova Legiskegio Penal - Ed. Sergio Antonio Fabris editor, 1987, p. 40 ;
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apresentove foz trinto ou quorenta anos airds. Néo apenas o relacionamento
juridico {contrato) entre médico e paciente se alterou; igualmente, houve profundas
modificagbes com relagdo aos limites de conhecimento dos facultativos apos a
generaliza¢do das chamadas - especialidades - e do advento de novas conguistas
cientificas, novas técnicas, equipamentos, drogas, ete.

Em razéio dessas significativas reformulogdes operadas no universo de
médico-paciente, médico-ciéncia e médico-profissdo, sem contar a evolugdo
experimentada pela sociedade como um todo e a precariedade dos servigos publicos
colocados & dispesi¢do dos individuos, de maneira geral, forna-se evidente que a
possibilidade exigivel em relag@io oo profissional de medicina assume contornos
préprios e, portanto, sua culpabilidade merece uma consideragio esmerada.

Igual conclusdo se obtém no que toco & motivagdo da norma pois, tanto
as normas legais tipificadoras criminais quanto as normas de conduta profissional
exibiram enormes alteragbes nas dltimas décadas, assim como sua interpretacéo.

1.7. Exigibilidade de motivagao na norma e dmbito de determinagdo

Ensina Pierangelli - A exigibilidade de outra conduta, ou, por outras
palavras, a exigibilidade de motivacdo na norma, comega quando o
agente teve um cerfo Gmbito de autodeterminagdo *.

O dimensionamento do autodeterminagdo do médico, no exercicio
do seu mister esbarra, é claro, em todas as questdes levantadas no item anterior,
somando-se, ainda, as limitagdes estobelecidas pelo Direito, no érbita pessoal
{da pessoa do médico, do paciente e doutros profissionais de sadde).

Ao Direito tampouco sdo esquecidos os vicios da vontade decorrentes
de inOmeros fatores, podendo levar ao impedimento da autodeterminagéo do
médico de molde o refletir na manifestegto da sua real vontade.

Abre-se, para o profissional de medicing, o discusséo sobre as alternativas
de que dispde para aplicar no caso concreto.

Apds exame e andlise, poderemos entdo verificar os meios disponiveis
externos {informogbes do paciente, exames, equipamentos, existéncia ou ndo
doutros profissionais de saide auxiliares, local, efc.)

Novomente, alguma conclusGo apenas poderd ser obtida através do
conhecimento da Lex Artis médica. Saber se este ou aquele caminho se mostrou
ou ndo ao profissional médico para que ele livremente escolha dentre eles para
minorar o sofrimento ou o risco do paciente.

O tema é complexo. O leque de opg¢des que se abre ao médico formado
por uma sofisticada faculdade de medicina é significativamente maior do que se
apresenta ao facultative diplomado por uma instituiggo modesta de ensino médic.

Q acesso aos equipamentos e a literatura especializados também ha de
ser sopesado.

Qutra vez, aqui, necessitomos do apoio da Lex Artis que nos indicard
se o profissional em guestdo tinha ou ndo condigbes de opgdo para escolher
dentre este ou aquele caminho inibidor da ocerréncia eriminal.

Os raciocinios até este ponte colocados emergem da retomada de ume

(24) PIERANGELLI, José Henrique - ob. cit., p. 62 ;
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postura que se assenta nas bases da Teoria Finalista do Delito pois, salvo melhor
juizo, parece atender de maneira mais precisa ao questionamento da culpabilidade
em nossos dias.

Mesmo se fizermos um exame dos institutos como, por exemplo, o erro,
tipo, dolo e a culpa, |G se pode aferir do riqueza que o Teoria Finalista representa
para o busca da verdade real, viabilizando meios acurados de apuragdo da
reprovabilidode possivel do agente.

Os elementos da culpabilidade extroidosge Welzel e citados por Juarez
Tavares parecem de suma pertinéncia para os casos em que o agente seja médico
e tenha: @ capacidade de culpabilidade (imputabilidade); a possibilidade
da consciéncia do injusto; e a auséncia de causa de exculpagdo, todos
fastreados na exigibilidade de conduta adequada é norma 2.

Ou, como o mesmo nomeado jurista coloca- O que marca de modo
nitido a postura finalista na teoria do delito é a consideragédo da agdo
como atividade conscietemente dirigida a um objetivo. Ao contrario
de fomar a agdo como mero impulso causal, onde a vontade
desempenharia apenas papel secunddrio no acontecimento, tal como
foi concebido na teoria causal-naturalista, evidencia-se, aqui, a fungdo
decisiva dessa vontade, de forma que o atividade deixa de ser mecanica
para se tornar finalisticamente orientada .

Conseqientemente, g conduta médico, igualmente, deixa de ser tida
por meramente mecénicg, para se configurar em expresséo do vontade do agente
dirigida a um determinado fim, considerado a Lex Artis.

Estaremos, dessa maneira, atentos aos dois momentos da agdo finalista,
como considera Liz Luisi - © momento da intimidade do agente e o da
realidade fisica 77 .

2. Lex Artis

2.1. Consideragdes Gerais

A otividade profissional do médico tem coracteristicas e contornos
especiais e, portanto, a apuragao do cometimento de delitos no decorrer do seu
trabatho requer conhecimento técnico de todos aqueles que militam no verificogdo
da existéncia do crime.

Esse conhecimento nos da a possibilidade-de alcangar, de maneira
satisfatéria, o objetivo final do processo penal qual sejo, o da verdade real.

No caso do exercicio de uma determinada profissGo a verdade real
se vincula de maneira estreita com a legalidade praticodo tecnicamente, com
defini¢des que |he sdo préprias, inaplicaveis a profissées de diferentes searas.

O Direite Criminal se aplica ao caso concrelo, ndo ae caso em fese e,
sendo a questdo erm foco matéria médica, hé de se ter acesso ao que é tido e concebido
como corretomente indicado pela reunido dos seus pilares mestres contidos na

[25) TAVARES, Juarez - Teories do Delito - Variages e Tendéncias. Ed. Revista dos Tribunais, 1980, p. 80 ;
(26) TAVARES, Juarez - Direito Penal sda Megligéncio, Ed. Revista dos Tribunais, 1985, ps. 16el7;
{27) Ob. Cit., p. 40 ;
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denominada - Lex Artis.

As conseqiléncias morais e profissionais que o processo criminal causa ao
acusado, sao de elevada monta. No caso do médico, suas cores tormam-se mais fortes,
levando, ndo raro, ao fechamento da dinica, abandono da profisséo ou & mudanga do
profissional para outra cidade onde ndo exista noticia do processo judicial sofrido.

Todo esse drama ocorre, independentemente de ser o médico julgado
inocente ou culpado. portanto, todo esse desvelo juridico possivel deve ser aplicado
em prol de um exame equilibgpdo de cada caso.

2.2. Conceito

O conceito de Lex Artis concebido pelo ilustre Magistrado espanhal,
Luis Martinez-Calcerrada vem em nosso socorro:

... es el criterio valorativo de la correccién del concreto acto
médico ejecutado por el profesional de la medicina - ciencia o arte
médica - que tiene en cuenta las especiales caracteristicas de su aufor,
de la profesién, de la complejidad y trascedencia vital del actor, y en su
caso, de la influencia en ofroe factores endégenos - estado e intervencién
del enfermo, de sus familiares, o de lamisma organizacién sanitaria -,
para calificar dicho acto de conforme o no con la técnica normal
requerida (derivando de ello tanto el acervo de exigencias o requisitos
de legitimacién o actuacién licita, de la correspondiente eficacia de los
servicios prestados y, en particular, de la pogible responsabifidad de su
autor/médico por el resultado de su intervencién o acto médico
ejecutado).

Cumpre-nos, de pronto, observar que - de maneira geral - os juristas
em seus compéndios admitem o existéncia e a elevada significagdo da Lex Artis
aplicada &s questées médicos, porém, raramente buscom desenvolver
sistematicamente o tema de maneira a propiciar maior proveito ao Direito.

No mais das vezes, quando algo é dito sobre o lex artis, o que se
transmite & apenas um referencial no sentido de reconhecer na atividade
profissional médica, a existéncia de regras préprias.

O Professor Calcerrada, ao revés, trata o assunto com a atengio merecida.
Se, de um lado pode-se dizer que seu conceito & demasiado extense, por outro dngulo,
por ser detalhado, nos permite precisar de maneira mais apurada, sua especificidade.

Antes de iniciarmes o exame do conceito enunciado, convém deixar claro
gue esta matéria ndo implica na tentativa de ser conhecida a ciéncia médica por
profissionais estranhos & essa formagdo. Cuida-se, isto sim, de alimentor o mundo
juridico com as informagdes fundomentais sobre suas leis sob as quais gravitam
as decisdes e préficas médicas.

Segundo o referido Magistrado-Jurista, o objetivo do Lex Artis é: Valorar
a corre¢do ou ndo do resultado de dita conduta, ou sua conformidade
com a técnica normal requerida, ou sefa, que essa atuagdo médica seja
adequada ouv se corresponda com o generalidade de condutas

{28) CALCERRADA, Luis Martinez, Qerecho Tecnologico, La Nueva Inseminacion Artificial, Ed. Central de Artes Gréficas,
S.A., Madrid, 1989, ps. 473/474 ; ’
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profissionais perante casos andlogos 7.

A culpabilidade do médico ndo pode ser aferida, no mais daos vezes, sem
o acurado estudo sobre a corre¢do da conduta escolhida e aplicada ao paciente.

Inobstante, ndo cabe aos profissionais do Direito (advogados, juizes,
promotores de justiga, etc.), invadir seara alheia, concluindo, temerariomente,
que o médico deveria se utilizar, por exemplo, desta técnica, ao invés daquela.

Entretunto, essa impossibilidode nde inibe o Direito de opurar o presenca
ou auséncia de culpa do médico no caso concreto, pois, do contrério, nenhum
profissional, de qualquer dreq, joamais seria responsabilizade criminal ou civilmente.

O que resta claro é que o medicina possui procedimentos
reconhecidomente seguros e corretos, compativeis com ocorréncias semelhantes,
ou, no caso de novas situagdes, indicacdes das ofitudes mais aconselhdveis e,
essa realidade estd aberta ao Direito.

a) Profissional de Medicina

A conduta que se perscruta enfocada é a do ser humano capaz e
responsével criminalmente, tendo colado grau em medicina, em Faculdade de
Medicina legalmente reconhecida, no exercicio de sua profissao.

A atuogdo do profissional de medicina deverd ser de conformidade com
a Lex Artis, ou seja:

Ya se ha visto que la jurisprudencia exige su concurrencia para
que el acfo sea legitimo, y pueda decirse que se ha hecho con la
observancia del cuidado ojetivamente debido; con la diligencia y pericia
debidas. Por Lex Arlis se entiende “la técnica correcta”, o “aquellos
principios essenciales que tiendam a su normal desenvolvimento” .

A exigéncia que se faz de que a condute médica se dé em consonéncia
ou, de acordo com a pericia devida, assume contornos nitidamente particulares
nos casos das - especialidades. Sua aten¢do serd tanto mais necesséria, qucmio
maior sua especificidade.

Vivemos, data maxima venia, no que toca & medicing, um universo de
especialidades, tornande raro encontrar-se, por exemplo, atualmente, o conhecido
médico-clinico. Setorizou-se sobremaneira o profisséio médica, néo apenas no que
diz respeito &s partes do organismo humano mas, até no sentido da fecnologia aplicada.

Se, de um lado pode ser exigida uma conduta mais apurada no
especiolista, no compo da sua especializagdo, tal exigéncia hé de ser abrandada
ou até afastada em dreos estranhas o essa especificidode profissional.

Assim, ndo pode o Direito exigir que um cirurgiGo-geral atue eficazmente
numa micro-cirurgia sofisticada; que um médico-anestesista fornega, o contento,
um diagnéstico preciso, frente o uma patologio desconhecido ou, que um
oftalmologista execute com reconhecida destreza, um parto anémalo.

' Claro estd que essas ponderagdes sé se fornam relevantes a partir do
exame do caso concreto, com as andlises que the sdo préprias.

{29) Ob. Ci., p. 474 ;
{30} CASABONA, Carlos Maria - Lo Actividad Curativa {Licitud y Responsabilidod Penal, Ed. Boch, Casa Editorial, S.A.,
Barcelona, 1981, p. 71 ;
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A prdtica médica eletivo é completamenie diferenciada de um atendimento
de urgéncig; o servigo médico prestado em centro de sadde sofisticado, com pessoal
bem aparelhado, pesscal e tecnicamente, é diverso daquele despendido em local
ermo ov de precdrias condigdes de higiene; o acesso do médico oo histdrico do
paciente produz nele convicgbes outras das que podem ser obtidas em quadros
omissos por culpa do paciente ou dos seus familiares, por exemplo.

Aimporténcia de agir conforme a Lex Artis pode ser demonstrada pelo
ligao de Adetmo Monna, ao concluir sobre a interpretagdo dos arts. 589 e 590 do
Cédige Penal italiano, assim:

Le conclusioni cvi siano giuntini de ivre condito sono nel senso che
il trattamento medico-chirurgico di carattere terapeutico, se eseguito lege
artis, no integra le fattispecie dei delitti di cui all‘art. 589 e 590 c.p. ¥' %

A questdo ndo se limita & formagdo profissional do médico ou &
elaboragao dos diagndsticos e prognésticos cuidadosa e responsavelmente; vai
além, perscruta da prosperidade do tratomento escolhido, a sua consecugdo e do
resultado entdo obtido, fipificado criminalmente.

A excecdo dos casos de urgéncia e de impossibilidade absoluta de
previsdo- por parte do médico, a escolha do tratamento deve se constituir no
resultado dos exames realizados junto ao paciente, somados aqueles que se
traduzem na prética reconhecida nos condutas médicas para casos similares.

Ser a opgdo do tratamento médico atribui¢ao do profissional de medicing,
ndo torna a escolha desmotivada, ao contrdrio, trata-se de opgao téenica de pessoa
capaz e responsdvel por decisGo fundamentada. Parte desses fundamentos estd
presente no histérico do paciente, parte no seu exame clinico, parte nos resultadas
dos exames laboratoriais ou de outros profissionais competentes em dreas especiais
da soude e, finalmente, considerar-se-d o momento cientifico em que o ocorre a
escolha, com todos os recursos inerentes.

b} Paciente

Para que o profissional de sadde possa se utilizar da técnica normal
requerida, preciso ele estor munido das informagdes possiveis sobre a histéria
do paciente obtidas por ocasido da anamnese regularmente procedida.

O paciente e ou seus familiares devem entdo fornecer ao profissional
toda e qualgquer informagao Ol a fim de propiciar os competentes diagnéstico e
prognéstico médicos. E evidente, o entendimento do que seja infermagée 0til, &
técnico e, portanto, pressupde a provocagdo do facultativo e ndo do leigo.

A prova de que uma anamnese se realizou e se fez de maneira a preencher
as exigéncics técnicos especificas pode ser realizado por meio da chancela do paciente
aposta no formuldrio préprio; o que se aplica fambém ao caso das prescerigdes médicas
(receitas), as quais podem ser firmadas também pelos pacientes (na via-copia).

(31) Profili Penalisici Del Trattamento Medico-Chirurgico, Ed. Casa Editrice Dott. A, Giuffré, 1984. p. 176 ;

{32) N. do Autor - Os artigos 589 e 590 do Cédigo Penal italiono capitulam, respectivamente, os crimes de homicidio
culposo e lesdo pessoal culposa (lesdo corporal culpose), previstos nos Artigos - 121, § 3% e § 4° e 129, § 6°, todos
do Cédigo Penal Brasileiro.
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Tais cuidados esclarecemn sobremaneira os casos de omissGo de informagoes
errdneas destes, as quais podem levar os médicos a erros justificaveis. Assim se dd, por
exemplo, na ministragdo de soro glicosado a pacientes diabéticos, aplicagio de drogas
&s quais sGo os pacientes alérgicos, ocorréncia de hemorragio em hemofilicos, efc.

Néo se pode olvide das caracteristicas pessoais do  paciente  que
pode abrigar anomalias ndo possiveis de constatagéo aos primeiros exames,
embora meticulosos, o que, inobstante, as vezes, pode ensejar exames
complementares para viabilizar conclusdes responsaveis do profissional de sadde.

Embora existam possibilidades de haver intercorréncias no estado do
paciente ensejadoras de atuagdes outras que aquelas para os quais houve
contratagdo inicial, a vontade do paciente deve prevalecer, vale dizer, por exemplo,
no caso do profissional de medicina, com o argumentagGo de aproveitar a
aplicacdo de uma Unica anestesia, incorrer, além daquela contratoda, noutra
cirurgia, para a qual o paciente néo fora informado ou consultado, podendo ter
sido. Exemplificativamente, é o que pode se dar na cesariana seguida de ligadura
de trompas sem o prévic e necessdrio consenfimento da paciente.

Deve o paciente submeter-se & orientagdo do médico e, dessa submissdo
ab initio se depreende, quase sempre, ndo apenas consentimento mas o
fornecimento das informagdes necessérias ao bom diagnéstico, assim:

Le malade, qund il consulte le praticien pour un probléme,
déterminé, s’ate, a I‘exécution de certaines prestations: anamnése, exa-
men clinique, actes courants tantét de prévention, tantét liés a
Vetablissment d’un diagnostic et & I’instauration d’un fraitment.

il peut les accomplir jusqudu point limite de refus formel du malade >

Dessa maneira, o paciente viabiliza ao médico, ministrar o cuidado
objetivamente devido, como ensina Carlos Maria Romeo Casabona:

Ello implica que el médico o cirvjano que en su actuacion se ha
sujetado a la Lex Artis no abra infrigido el cuidado objetivamente debido.

Considerado o exposto, resumidamente, o médico deverd suieitar-se &
Lex Arfis porém, h& no mais das vezes, necessidade da colaboragéio e participagéo
do paciente para tanto.

Tirante a colaborogdo voluntéria do paciente, considera-se, ainda, suas
peculiaridades individuais que poderéo facilitar ou dificultar a obtengéo do
resultado médico pretendido. E evidente a existéncia de peculiaridades previsiveis,
ou constatéveis por meio de exames proprios, todavia, ao longo do tratamento
especifico poderdo emergir situagdes totalmente imponderéveis.

Nesse Gltimo caso, mesmo havendo o dano fisico tipificado pela norma
penal, no incidiré em conduta criminosa o profissional de satde. Primeiro, por
obedecer o Lex Artis oplicavel ao caso concreto; segundo por sua conduta néio
poder conter a censura interna, vez que agia com o cuidado objetivamente devido

{33) HENINAU-HBLET, Chnistiane - Ob. cit., p. 33 ;

{34) El Médico Ante El Derecho - Ed. Ministerio de Sanidad y Consume - Madrid, 1985, p. 70 ;

{35) HUNGRIA, Nelson; FRAGOSO, Helens Claudio - Comentérios aa Cédigo Penal, v. V, Ed. Foranse, 5% ed., 1979,
ps. 185/186 ; '

Arg. Cons. Region. Med. do Pr. 79
15{58),1998




ndo sendo exigido, conseqiientemente, qualquer outro comportamento.

A culpo stricto sensu é tratada pelo Mestre Nelson Hungria, de maneira
lapidar, unindo o requisito do n@o exigibilidade, & previsibilidade, no que,
pode perfeitomente se ajustar aos casos médicos, assim:

No focante & identificagdo da culpa stricio sensu é que se apresenta
como irrecusdavel justeza o critério da ndo exigibilidade (Nichtzumubarkeit)
como causa de exclusao de culpabilidade, segundo uma recente
orientagdo de penalistas alemées (Eb. Schmidt, Freudenal, Mezger,
Siegert), e que assim pode ser fixado: Se o pressuposto da culpabilidade
{falta moral) e a censurabilidade (Vorwerfbarkeit) da agéo, segue-se que ela
exprime o violagdo de um dever de conduta, do ponto de vista social;
mas, conduta social ndo pode ser sendo aquela que sendo exigivel de
um individuo, ndo é seguida por este. *°

Tanto parece presumivel o insucesso de um dado tratamento escolhido a
partir de falsas informagdes fornecidas pelo paciente, quanto o diagnéstico
apressado, indicando técnica perigosa, sem o anamnese compafivel.

Qluestdo de relevo, também, é a que envolve a possibilidade, o limite da
vontade do paciente, relativamente a um dado tratamento médico. O paciente, no
relacionamento médico-paciente é um leigo e, como tal haveré de ser considerado
e tratado, mesmo que tenha formagdo médica.

Quem define a técnica que deverd ser ou nao empregada na conduta,
portanto, néio poderd ser o paciente mas sim, o médico - legal e tecnicomente
habilitado para tanto. Dai a impertdncic do conhecimento da Lex Artis.

Convém ndo deixar de se considerar que o conhecimento da Lex Arfis
néo se limita & questao téenico-cientifica. Abarca conceitos éticos e sociais correntes
em cerfo momento histérico, em um dado local, numa considerada situagdo obijefiva,

Destarte, se é de capital importéncia o conhecimento e a prético da Lex
Artis por parte do médico, hé que exigir como dever do paciente, a entrega das
informagbes condizentes e possiveis para que o profissional de salde possa exercer
seu mister sofisfatoriamente. 3

¢) Ciéncia

Q Professor Calcerrada sustenta a seguinte méxima: cada acfo, una
Lex, referindo-se ao ato médico. ¥

E impraticdvel, por exemplo, a aplicagdo de uma tecnologia otual a um
coso pretérito, quando néo existia tal beneficio.

O avango cientifico ocorride nos Gltimos tempos viabiliza tratamentos
outrora impossiveis; séo avangos relativos o novos conhecimentos, aparethos,
técnicas, drogas e até mesmo de novas profissdes, as quais, aplicadas ao lado do
tratamento médico alargam sua seguranga, trazendo novos horizontes ac paciente.

Embora esses beneficios sejam muito significativos, ndo alcangam o

(36) FIGUEIREDO DIAS, Jorge; SIDE MONTEIRO, Jorge - Responsabilidade Médica em Portugal, Separata do Boletim
do Ministério da Justiga, Lisboa, 1984, p. 58 - ... para que o infervengdo médica néo se considere ofensa
corporal, que elu tenha sido conduzida de acordo com as Leges Artis ;
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humanidade de maneira generalizada ou de forma homogéneo.

Muitas conquistas obtidas pela ciéncio, oplicdveis & sadde néo séo
acessiveis nem a grande parte dos médicos, nem aos pacientes, dado seu alto
custo, complexidade e rapida evoluggo.

Dessa maneira, ac afirmarmos que a cada ato médico comporta a
oplicagdo de uma certa Lex Artis, dizemos que o médico se utiliza ou indica o
caminho néo apenas desejével, porém, o aplicavel ao caso objetivo, consideradas
as limitagées do paciente, inclusive financeiras; além, & claro, do possibilidode de
acesso aquele considerado recurso cientifico. -

Considere-se ademais que a conquista cientifica aplicada ndo deve ser
femerdrio ou ndo comprovada, ao revés, ha de ter o reconhecimento da classe.

Os meio de atendimento hao de ser considerados também, o cada coso.
Num grande e adiantado centro médico, por exemplo, o grau de recursos
colocados & disposig@o do paciente & sensivelmente maior do que os disponiveis
em regidio pobre ou de pouco desenvolvimento.

Outro aspecto ponderével & o do estado em que se encontra o paciente
no momento em que é atendido (grovidade ou néo do mal que o atinge, idade
avangada ou néo, consciente ou ndo, efc.).

E o coso de infervengGo médica que admite programogGo prévia, com
requisicdo de exomes Jaboratoriais ou outros, ou a situagdo é emergencial em
locol ermo, onde o paciente ndo pode contar com a minima assepsia.

Nota-se destas poucas linhas, das peculiaridades cosuisticas que passom
das grandes méximas cientificas para o paciente na sua individualidade, em sua
familia, em sua comunidade,

A distancia real existente entre o avango cieniifico e tecnolégico, da
realidade de cada paciente, na sua individualidade, é de ser levado em conta
pelo Direito, para concluir da responsabilidade ou ndo criminal do médico.

3. Conclusoes

Sem duvida, o Teoria Finalista pode nos proporcionar enorme contribuigéo
para gue se examine eficientemente o comportamento do profissionol de saide de
molde a oferir, de maneira adequada a existéncia ou ndo de sua culpabilidade.

Pesquisar sobre o profissional de sadde, quanto & reprovabilidade de sua
otuagdio, de sua disposigdo interna frente & decisdo admitida, da viabilidade de
escolha de outra conduta, da possibitidade de pautar sua conduta na norma legal,
da possibilidade de exigéncio legal e sev Gmbito de determinagéo, certamente '
contribuiré para a eficaz constatagio ou nédo da sua culpabilidade penal.

O Direito, através da corrente finalista, oferece modo mais rico e profundo
de ser criticade ¢ atuagdo do agente.

O mundo interno do profissional de saide haverd de ser valorado e,
dessa valorogdo resultard a maior ou menor exigéncia de um comportamento
compativel com a realidade cientifica, fenoménica, ética e juridica.

Afinal, o exercicio da medicing, assim como de qualquer outra profissGo
de saude, se faz em sociedade e, conseqientemente, deve se submeler aos limites

(37) Ob. cit., p. 475 ;
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impostos o todos os participes do comunidade.

Inobstante, o medicing, por exemplo, possui suas préprias leis especificas.
Néo leis na concepgéio técnico-juridica, porém, entendimentos segundo os quais
esta e ndo aquela conduta ¢ indicada a ser aplicada ao paciente.

O conhecimento pois, da Lex Artis se imp6é. Nao no sentido do estudo
das técnicas e procedimentos médicos, propriamente ditos. O que se vislumbra é
o acesso ao entendimento das normas e conceitos indicadores de que certa técnica
ou procedimento deverd ser adotado, respeitado.

Né&o se concebe a existéncia de bolsdes sociais onde a norma iurl’dicc
ndo alcance ou atinja.

Parece evidente a relativa facilidade de compreensdo frente a atuagées
comuns do ser humano. Ao revés, em se reconhecendo na conduta do profissional
de sadde, uma conduta cientifica ou com base cientifica, havera de se respeitar a
existéncia de fontes especiais e, inclusive, um vocaobulério particular. Mister se foz
ao aplicador da lei, aos odvogados, promotores de justica e juristas, um
conhecimento de maior profundidade sobre tal seara.

O conhecimento assim obtido, urdido na pesquisa da conduta do agente,
frente @ um momento preciso, especifico e concreto, reduzird a possibilidade de
enganos nocivos & propria comunidade como um todo.

O paciente ndo desacreditard na lustica e, o profissional de sadde
quedord tranguilo pois, o ele aplicar-se-a, cuidadoso e aprofundado estude sobre
a conduta por ele escolhida e aplicada, tendo em vista sempre o caso concreto.

Deixa de haver, no campo da prova, o condicionante constatagdo critica
doutro profissional de sadde que ndo o agente propriamente dito.

Restaura-se a utilizagdo dos indicios, os quais conslituem o prova indireta
por exceléncia, cujo forca Malotesta consagra:

A medida desta for¢a probatéria s6 pode encontrar-se na
natureza intima da prova que examinarmos; natureza intima, que
deferminamos em uma relagéo especifica de causalidade. € necessério,
por isso, para conhecer a for¢a probatéria do indicio, investigar em
particular a forca especifica de causalidade que nele liga o
desconhecido ao conhecido. *

S6 nos aproximamos da prova criminal, no caso do profissional de saGde
ac mergulharmos na sua natureza intima, vale dizer, na Lex Artis peculiar,
considerado o caso concreto.

Palavras-Chave: culpa médica, direito de defesa, erro médico, ato médico correto.
Key Words: medical guilt, medical error, correct medical act.

{38) MALATESTA, Nicolo Framarino dei - A I..égicu dos Provas em Matéia Criminal, 2° ed., Ed. Livraria Classica, Lisboa,
1927, p. 208 ;
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DISCUSSAO DE UM CASO DE ABORTO LEGAL
CONDUTA DO MI'EIglCO EM CASO DE GRAVIDEZ
CONSEQUENTE DE ESTUPRO

Carlos Ehlke Braga Filho *
Marcia Rejone Vieira Marcondes Braga **

INFORMACOES SOBRE O CASO

- Em 12 de janeiro do corrente ano M.L.S.J)., mGe de 5.C.). efetuou registro
de boletim de ocorréncia junto a Delegacia de Policia.

- Em 14 de janeiro foi submetida o exame ecogréfico, que demonstrou
a existéncia de uma gestagdo de 11 semanas + ou — 0.5 semana.

. O exame psiquidtrico realizado em janeiro conclui “ser a periciada
portadora de Deficiéncia Mental Moderado/grave (rebaixamento intelectivo e das
fungGes psiquicas numa pessoa que nunca afingiv © amadurecimento psiguico).

- Provocou o mae de $.C.J. o Poder Judicidrio que proferiu decis@o no sentido
de informar: que ndo existe base legal paro a tutela antecipada (09/01/98).

- No mesmo dia o Presidente da OAB - Subsegdo regional, impetrou um
Habeas Corpus em fovor do nascituro.

- Aindo, no dia 10 de fevereiro ,que a mde de S.C.J., na qualidade de
sua representante legal- expressamente autorizo que sejam realizados os
procedimentos necessdrios & interrupgdo da gestagdo.

- Enfim, em 11 de fevereire o Hospital Universitario foi procurado por
M.LJ. representando sua filha S.C.J. , a fim de que efetue o aborto.

- Em 12 de fevereiro de 1998, nos foi solicitado verbalmente, para que
emitissemos parecer o respeito.

LEGISLAGAO

Aborto & crime, previsto nos arts. 124 e seguintes do Cédigo Penal:
Art. 124 “Provocar aborto em si mesma ou permiitir que outrem lho provoquem”
Art. 125 “Provocar aborto, sem o consentimento da gestante”

Art. 126 “Provocar aborto com consentimento da gestante”
Art. 127 - “Forma qualificada”.

Mas nas hipdtese do art. |28 incisos | e Il do Cédigo Penal, hé previsto.
de permissdo: .

* Médico. Professor Adjunto da Disciplina de Deontologio Médica da Universidade Federal do Parand. Advogado. Fiscol do CRMPR.
** Delegada de Policio
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Art. 128 ” Néo se pune o aborto praticado por médico: -

| - se ndo ha outro meio de salvar a vida da gestante;
Il - se o gravidez resulta de estupro e o aborfo € precedido de
consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.”

1} aborte necessério: previste no inciso | — quando a continuidade da
gravidez importar em risco para o gestante, decisdo esta que é técnica do médico,
néo devendo haver outra influéncia, que néo seja a prépria vontade da gestante;
deve a avaliegdo do médico concluir :

a) que a mde estd em situagdo caracterizade como risco de vida:
b) se esse perigo estd diretomente relacionado & gestagéo;
¢) ainterrupgdo da gestagd@o & o Unico meio de solvar a vida da gestante.

2} aborto sentimental: previsto no inciso Il - quando a gestagdo é produto
de estupro, a decisdo aqui parte da gestante ou seu representante legal, que terd
de convencer o médico da origem da gestagdo, e este convencido, poderé realizar
o procedimento.

O estupro vem a ser um crime contra a liberdade sexual da mulher
previsto no Cédigo Penal em seu artigo 213:

“Constranger mulher a conjungdo camal, mediante violéncia ou grave ameaga”.

Este ato deve ser, praticade contra a vontade da mulher e para
tanto , utilizande-se de ameaga ou de violéncia fisica, o tipo penal vem em defesa
da liberdade sexval da mulher. Prevé, ainda, o presungdo do violéncia, no art.224

do mesmo documento regulador:
“Presume-se a violéncia, se a vitima:

a} ndo é maior de catorze anos;
b} é alienada ou débit mental, e o agente conhecia esta circunsténcia;
¢) néo pode, por qualguer outra causa, oferecer resisténcia.”

A existéncia de qualguer destos circunstancias ja informa a existéncia do

estupro, pois a vitima né@o tem condi¢des de manifestar sua vontade.
14 o Cédigo de Etica Médica art. 43 formula que:

“E vedado ao médico:

Descumprir legislagéio especifica nos casos de transplante de 6rgdies ou
tecidos, esterilizagdo, fecundagéo artificial e abortamento.”

E’nindo , no ort, 57

“E vedado ao médico:
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Deixar de utilizar todos os meios disponiveis de diagndstico e tratamento
a seu alcance em favor do paciente”.

DISCUSSAO

S.C.J é uma pessoa , que conta com 23 anos, mas que possui uma
deficiéncia mental, razdo pela qual é representada por sua mée, que alega que
S.C.J. feria sido vitima de estupro por autor desconhecido, inclusive apresentando
Boletim de Ocorréncia, onde traz a noficia do abuso as autoridades locais.

Tendo o vitima os caracteristicas supro citados em conformidade
com o previsto no oart. 224 do Cédigo Penal, entdo ndo hé que se provar da
violéncio, apenas e tdo somente da existéncia ou ndo do oto sexual, nas palavras
de Nelson Hungria: “Nos casos de violéncia ficta ou presumida (art. 224), a prépria
gravidez, via de regra constitui a prova evidente do estupro”.

Como nos ensina Celse Delmonto, sobre o aborto sentimental “Trata-se
do aborto tombém dencminado ético ou humanitério. Exige-se para que seja
licito: 1.Gravidez conseqiente de estupro. Inclui tanto o estupro praticado com
violéncia real como presumida. Hoje, prepondera a doutrina que entende que
permissdo também alcango, por analogio, a gravidez resultante de atentado
violento ao pudor. 2. Prévio consentimento da gestante ou de seu representante
legal. Observe-se, porém que @ lei ndo exige autorizagdo judicial para a prética
do aborto sentimental, ficando a intervengdo ao inteiro arbitrio do médico.”

A autorizago judicial para a interrupgdo da gestagdo, tanto na hipétese
de aborto necessério, quanto na hipétese de cborto sentimental é dispensével e
mesmo juridicamente impossivel de ser atendido por falta de previsdo legal.

O poder judicidrio ndo deve ser consuitado pois a matéria é de
competéncia médico e ndo juridica.

A Assessoria Juridica do CRM-PR instada a pronunciar-se sobre o tema
esclarece: “ndo se trata no caso de obter autorizagao judicial para a prética do
aborto, desde que provado o estupro e também existe a autorizagdo dos
representantes legais da vifima, a realizogdo desse procedimento médico é um
direito j& previsto em lei, e portanto dispensével a anuéncia do Poder Judiciério
{parecer emitido em 19/02/98}.

Essa posicdo é refendado por Celso Delmando na sua obra Cédigo
Penal Interpretado que cito grandes penalistas que compartilham desto posigdo
como Custédio da Silveira, Leite Fernandes, Julio Mirabete, Mayrink da Costa.

A Comissao de Constituigao e Justica da Cdmara dos Deputados aprovou
o projefo de lei que torna obrigagéo o atendimento dos hospitais da rede piblica
nos casos que a lei autoriza o aborto, mas bostava que o Ministério da Satde
baixasse uma Portaria disciplinando o atendimento do chamado aborto legal,
através da rede pdblica, estaria assim simplesmente cumprindo a lei.

Esse projeto de lei permite a possibilidade de exercer o direito conferido
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pela lei mas inacessivel a populagao carente, & uma questdo de direito a isonomia,
ndo seria humano e eticamente justificavel deixar um casal sem opgdo e sem
atendimento médico, reservando-se apenas aqueles que por serem privilegiados
atvam independente da lei.

O Cédigo de Etica Médica em seu art. 43 diz ser vedado ao médico
“descumprir legislogfio especifica nos casos de transplante de érgdos ou tecidos,
esteriliza¢do, fecundagdo artificial e abortamento”.

O art. 57 disciplina que é vedado ao médico deixar de utilizar todos os
meios disponiveis de diagnéstico e tralamento ao seu alcance em favor do paciente.

A gestante através de seu representante legal deseja o interrupgdo da
gravidez, tem o direito a que este seja realizado, ficando o servigo médico publico
obrigado a prové-lo, nao tendo por conddo obrigar o médico ao atendimento, se
suas convicgdes pessoaqis ndo o permitiremn, o que deve ser preliminarmente informado.

Caso fosse a gestante pessoa de posses, ndo faltariom médicos para
realizagfio do afo, sendo a pessoa carente a legislogdo tardia mos sobiomente
determinaré que os hospitais poblicos também sejom responsdveis pelo atendimento,
conforme |é aprovado pela Comissdo de Justiga do Cémara dos Deputados.

Sobre o tema o “Forum Interprofissional sobre o atendimento ao aborto
legal previsto em lei” realizado em Brasilio em dezembro de 1997, entre outras
conclusdes cita:

1) os hospitais pablicos devem ter equipes de sadde multiprofissionais
treinados para o atendimento & muiher violentada sexualmente;

2} o Boletim de ocorréncia e o laudo do |.M.L. ndo sdo exigidos pela lei
para caracterizar o estupro, fica a critério do servigo de sadde o atendimento sem
estes documentos;

3) caso o médico seja induzido a erro e, assim por erro pienamente
justificado pelas circunsténcios, suponha estar praticando aborio legal, estard
caracterizada a discriminante pulativa e o médico ficard isento de pena.

CONCLUSOES

a) é necessdrio que o médico fome conhecimento formal da existéncia
de uma gestagio como consegiéncio de abuso sexual, o que pode se dar pela
existéncia de um Boletim de ocorréncia registrado em Delegacia de Policia, ou de
documento declaratério proveniente da proprio vitima ou de seu representante;
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o

b) & imprescindivel a autorizagiio do paciente ou de seu representante
legal, que ela seja realizade ou na presenga de duas testemunhas ou em documento
publico, mas que de qualquer forma seja documento escrito;

¢) o pedido de autorizagéo judicial para a realizagdo do aborto em
gravidez consequente de estupro, como jé ficou demonstrado néo € s dispensavel,
bem como, nd@o hé previséo legal para tal autorizagéo ;

d} é dever do hospital publico o atendimento dos situagdes que a lei
autoriza o aborto; caberd a diregéo clinica do hospital determinar ao servigo de
gineco-obstetricia a indicagdo da equipe médica para realizar o ato cirdrgico, no
menor tempo possivel para diminuir os riscos do ato;

e) respeita-se ainda assim a autonomia do médico que realizard ou néo
o ato conforme os ditames de sua consciéncia;

f) caso o ato sejo efetivado, é necessério respeito ao paciente e aos
profissionais que atuaram no caso, mantendo o sigilo, pois as informagdes sdo de
publicidade restrita e s6 devern ser fomecidas ao paciente ou seu representante legal.

Curitiba, 22 de fevereiro de 1998.
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O ERRO E O MEDICO

Anténio Celso Albuquerque *

Um dos assuntos preferidos dos entrevistados de progremas de televiséo
e da imprensa de modo geral, vem sendo o que se convencionou denominar de
"arro médico”. Embute-se nesta expressfo, todas as intercorréncias danosos
oriundas de um procedimento médico, imputando-se quase sempre aos facultativos
.a responsabilidade pelos maus resultados advindos aos pacientes.

Dias airds assisti alguns trechos de um programa em nossa felevisdo lo-
cal, muito bem conduzido alidgs, onde o tema do debate era “O médico pode errarg”.

Me surpreendi realmente com a pergunta que servia de fundo para os
debates no programa. Afinal, o médico nde pode errar. Mas ndo apenas ele.
Também o advogado, o odontélogo, o piloto de avido ou o motorista de &nibus.
Na verdade, ninguém deve errar. O erro é a antitese de certo. E homem foi dotado
pela natureza com os mecanismos necessdrios para ndo errar, mas como
infelizmente, ndo lhe foi concedido também o dom da infalibilidade, &s vezes
erra, ou por vontade prépria ou involuntariamente.

No caso do médico, hd que se definir, quando néo obtenha o resultado
de cura que buscg, se efefivamente errou na sua atuagdio, por que, & em que
circunstancia. £ mais, hé que se separar sempre o “erro”do “acidente”, pois o
primeiro decorre da atividade do profissional e o segundo independe desta.

Ademais, nem todo “erro médico” merece sangdo. Existern situagdes
complexas em que o erro é escusdvel.

A exemplo, um paciente que seja portador de uma doenga de dificil
diagnéstico e que seja avaliado erroneamente por seu médico. Por este erro, nGo
pode ser responsabilizado, salvo se comprove tenha agido com culpa nos meios
empregados no busca do diagnéstico.

De outro lado, sempre deve ser considerado, quando se discuté danos
advindos do exercicio da medicing, que existem riscos inerentes a todo
procedimento médico, especialmente os cirGrgicos, quandeo entdo, um mau
resultado pode advir, porém, sem que para ele tenha hovido a confribuigéo do
facultativo. SGo os chamados “acidentes”, que independem da pericia, zelo e
proficiéncia do cirurgido. E claro que estas situagdes, dbviamente, decorrem do
ato cirurgico. Quer dizer, persiste o nexo causal entre o procedimento e o dano.
Mas a prova de culpa do facultativo ¢ indispensével para se definir a sua
responsabilidade. Existem situagdes que dada a falibilidade do ser humano, o
mau resultado deve ser reputado ao infortunio e ndo ao profissional médico, a
par de sua pericia & zelo, ndo pode evité-lo.

Durante a discusséo patrocinada pelo canal de televisGo de nossa capi-
tal, o presidente do CRM Dr. Wadir Rupollo, citou um exemplo hipotético mas
tipico de erro médico, que pelas circunstdncias néo seria punivel. O local seric um
pronto socorro de intenso movimento, ao qual dera entrada uma vitima de acidente

* Consultor juridico do CRM-PR
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de trénsito, com varias lesdes e abundante hemorragia interna. Levada & cirurgia,
o médico utilizou vérias pingas para sustar o sangramento de veios e artérias ao
mesmo tempo que suturava outras. Tudo isto realizado no campo cirdrgico
ensangientado e é claro, com pouquissima visibilidade. Ao final salve o paciente.
Tempos depois se descobre que esquecera no corpo daquela vitima, um dos
instrumentos que utilizara na sua luta para vencer a hemorragia.

Na anélise frio do principio da responsabilidade, teria agido com
negligéncia, posto que, deveria ter contado quantos instrumentos cirdrgicos utilizara,
para recontd-los oo final do procedimento. Mas as circustdncios do atendimento
o isentariam desse dever, desde que sua atengdo estava inteiromente voltada na
preservagéo da vida do paciente e ndo na possibilidade de que viesse a esquecer
um dos instrumentos no corpo do mesmo. Existem portanto situagdes, que apeser
de comprovacdo de erro, este nGo pode ser analisado & fria definigo da lei.

Outro aspecto que deve ser considerado sempre que se discute o
medicina praticada no Brasil, é o estado calomitoso da maioria dos hospitais
brasileiros, quase todos praticamente falidos, principalmente aqueles que ainda
prestam servigos & Previdénca Social. Independentemente do baixo saldrio auferido
pelos médicos, estes ainda trabalham sob constante risco sem aparelhagem
disponivel, em sales de cirurgia, onde, ndo raras vezes, inexiste material cirirgico
compativel. Na sua grande maioria, estes profissionais, principalmente os que
atuam nos prontos socorros das grandes capitais, devem ser considerados
verdadeiros herdis do cotidiano, embora geralmente néo se contern as vidas que
salvam, mas os erros que cometem, assim computados indevidamente, os acidentes
inevitdveis numa profiss@o, atualmente, de alto risco.

Por isto tudo, ndo se deve questionar se o médico pode errar. N&éo pode,
isto & 6bvio. Nem ele, nem ninguém. O que se deve é separar-se o erro que
. ocorre fruto de engane grosseiro, decorrente da impericia, do negligéncia e da
| imprudéncia, da intercorréncia inerente ao risco que que é inafostavel, em grou
maior ou menor, em todo procedimento médico. E por fim, deve se indagar ainda,
quando os erros ou acidentes provém mais como conseqiéncia da péssima
estrutura hospitalar brasileira, do que por culpa dos médicos que estdo na ponta
do falido sistemo.

Transerito da Gazeta do povo
14/08/95

Palavras-Chave: acidente médico, erro médico, culpa, culpa médica, responsabilidade
| médico.
, Key Words: medical occident, medical error, Guilt, medical guilt, medical responsability.
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VOCE JA FOI AO NINA?
Hildebrando Xavier da Silva *

Um museu tem como fung@o principal a reconstrugdo histérica,
“mostrando como se desenvolveram as arles, as técnicas, a cultura e a civilizagao”.

Uma dos preocupagdes que oflige atualmente os musedlogos é o de
desvincular os museus de um dos mais arraigados preconceitos perante a
sociedade, qual seja, de que “memédria ¢ coisa de velho”, com diz a musedloga
prof® Heloisa Helena Gongalves, buscando-se maior interagdo com o pGblico.

Este objetive certamente vem sendo plenamente atingido, hé décadas,
pelo “Museu do Nina”, a julgor pelo nimero de visitas que recebe.

Uma crénica sob o titulo “Vocé jé foi ao Nina 27, publicada pelo jornal A
TARDE, por ocosido dos comemerogdes do seu 80° aniversdrio, em 1992, no
caderno intitulado os “80 anos de medicina”, informa-nos desta preferéncia popular
desde os primérdios do museu do Nina.

A referida crénica cientifica de que “nos idos de 40 e 50, o Instituto
Médico-Legal Nina Rodrigues fazia parte das atragdes turisticas da cidade” e, o
gue movia esta atrag@o era o interesse pela histéria que o museu despertava.

O Institute Médico-Legal Nina Rodrigues desde sua fundogdo, oté
1979, localizava-se & rua das Portas do Carmo, hoje Alfredo Brito, ali construido
apds o incéndio que desiruiu grande parie da Faculdade de Medicing, ocorrido s
9.30 horas da noite de 2 de margo de 1905.

Até esta data, o Laboratério de Medicina Legal, com o seu Museu, jé&
bastante enriquecido, funcionava na ala que fora adaptada do antigo Hospital da
Caridade, apés o tronsferéncia deste, para ¢ bairro de Nazaré.

Neste incéndio, dentre as perdas sofridas com o sinistro, incluiram
“algumas preciosidades do Museu de Medicina Legal”, como se refere Agenor
Bonfim, secretario da Faculdade, em relato de 30 de junho de 1923 e, “dentre
estas, o cranio de Anténio Conselheiro, que fora enviada pelo Major Dr. José de
Miranda Curid, ao Prof. Nina Rodrigues, para estudo antropolégico, tendo este
publicado a respeito, o trobolho “La folie des foules. Nouvelle contribution a létude
des folies épidémiques au Brésil”, na revista Ann. Méd. psich., mai-juin-1898.

Apbs o incéndio, o reconstrugdo da Faculdade contou com uma
significativa ampliagdo de sua drea com a demolicio de 13 prédios, ficando o
Laboratério de Medicina Legal localizado na drea nova, com entrada pela rua
Alfredo Brito, tendo sido inaugurado por Oscar Freire em 1911, ento Professor
Substituto da Cadeira de Medicina Legal.

Em 1915, Diretor do agora denominado Instituto Médico-Legat Nina
Rodrigues, Oscar Freire refez o museu, inougurando-o & 3 de outubro.

Em 1940, registrava Eduardo Momede, que o museu do Nina
“colectona avultado nimero de pegas de conviccdo, armas de crimes, projéteis, e

* Médico-legista do Institvio Médico-Legal Nina Rodrigues. Prof. de Medicina Legal do FAMED-UFBa,
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ainda valiosos objetos que muito perto se relacionam com os estudos afro-brosileiros”.

Prof. Nina Redrigues foi, sem divida, um grande estudioso do “negro
ofricanc e seus descendentes crioulos e mesticos brasileiros, escrevendo sobre
eles 21 trabalhos que cobrem suas manifesta¢des culturais e civilizotérias, inclu-
sive religiosas, literdrias, artisticas e politicas”, diz Lamartine Lima. Informa ainda
este autor, que Nina Rodrigues “estudou as inter-relagdes do negro, do crioulo e
do mestigo com a miscigenag¢ao e a aculturagdo, opontando o relevo das ilusdes
catequéticas coloniais e as sobrevivéncias religiosas ancestrais, em cujo
conhecimento aprofundou-se, tanto com referéncia ao panteon iorubano quanto
ao mina-jejé e cafre, como cindo aos pretos maometonos ou malés, em todos
estes romos de religiosidade aproximando-se dos seus sacerdotes e frequentando
seus locais sagrados e descrevendo as suas liturgias, com pioneirismo cientifico”.

Como se v&, o museu do Instituto Médico-Legal nasceu dos estudos
do Prof. Nina Rodrigues sobre a cultura afro e sua influéncia em nosso meio.

O Prof. Nina Rodrigues foi, reconhecidamente, o nacicnalizador
da medicina legal e, fortemente influenciado pelas idéias de Lombroso, que de
sorte predominavam em todo mundo, & sua época, nos estudos do comportamento
humano, desenvolveu inimeros estudos, como referido, buscando nesta
nacionalizagao, identificar os elementos que exerciam agdo sobre o comportamento

. de nossa gente. A respeito destes estudos, porém, com muita propriedade, adverte
Lamartine Lima : “Néo é justo querer-se analisar com a ética equipada dos
instrurentos mais avancados do progresso atual, cem anos depois do seu tempo,
a obra de um pesquisador cientifico honesto e sério, para fozer-lhe uma critica

- desproporcional, em que esteja implicita o exigéncia do deslocamento do seu pensar
para muito adiante de sua épocoa. E de justica, sim, o reconhecimento da prioridade
absoluta de Nina Rodrigues no levantamento cientifico antropo-sécio-etno-
cultural religioso do universo do negro africano, neste cenario”. (grifamos).

Apesar de Oscar Freire ter retomado o Museu do Nina quando
assumiu a direcdo do Instituto, apés o folecimento do Prof. Nina Rodrigues, logo
transferiu-se para Séo Paulo, em 1918, seguindo-se um periodo de interinidades
na dire¢do do instituto, ficando ent@o o museu bastante descuidado, até que, em
1926, o Prof. Luiz Estécio Valente de Lima assumiu, tonto a cdtedra de Medicina
Legal da Faculdade de Medicina, bem como, por acordo desta, com a Secretaria

. de Segurancga Publica, a diregdo do instituto Médico-Legal Nina Rodrigues.
| Relatando a sitvagéo em que encontrou o Instituto Médico-Legal
Nina Rodrigues, relativo ao ano de 1926, em documento datado de 29 de joneiro
de 1927, o Prof. Estacio de Lima, reclamando da situagdo de certo abandono em
' que encontrou o museu disse a respeito do mesmo: “Departamento de olta monta,
preciosissimo relicdrio, [6ia inestimdvel, é um Museu de Medicina Legal. Sua razéo
de ser ninguém mais indagard. De grande valor para o ensino, de maior
importéncia, ainda, social e histérica, seu mister belissimo, enfim, impunha se
néo deixasse perecer, nem desvitalizar”.
E assim o fez. O Prof. Estacio de Lima ficou na dire¢ao do Instituto Médico-
Legal Nina Rodrigues até 1967, periodo este interrompido, apenas por curto periodo,
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durante o Estade Nove, em 1937, quando o convénio entre o Servigo Médico-
Legal do Estado e o Faculdade de Medicina foi desfeito.

As pegas do museu, durante a administragdo do Prof. Estdcio de
Lima, foram novamente destruidas, desta vez, criminosomente, segundo relato do
mesmo em o Vethe e Novo Nina levondo-o a refazer, no poréo da biblioteca,
o Museu de Medicina Legal.

Diz a Prof® Maria Theresa de Medeiros Pacheco gque, “pesquisande e
organizando como verdodeiro Mestre da Medicina Legal, o Professor Estécio de
Lima seguindo o exemplo do mundo civilizado que o acolheu em suas perquirigGes
pelo Europa e a Africa, e no entendimenio da importéincia de um Museu que
represenfasse as origens da antropologia cultural, especificamente na Bahia, mais
os assuntos relativos & Medicina Legal e seu vasto campo de conhecimento, procurou
ampliar o jé existente acervo oriundo de Nina Rodrigues e Oscar Freire, surgindo
assim o velho e primeiro documentdrio da Antropologio Cultural na Bahio sobre o
negro, que, a bem da cultura, por onde andou em terras estrangeiras, notadamente
na Africa, adquiriu, por conta prépria, muitas pecas para o seu Museu”.

Em nota publicada pelo Didrio Oficial do Estade em 28-11-96, destaca-
se & pag. 6: “Museu Estacio de Lima atrai jovens”, informando-se que o “espago
expde algumas das mais importantes reliquios da histéria recente da Bahio” e,
depois de citar todos as secgdes do museu, conclui a nota dizendo que “como
Estacio de Lima era um grande estudioso da cultura negra, ¢ museu redne um
vasto acerva daos religides africanas”.

Em reconhecimento aos seus esforgos, em 11de junho de 1959, pelo
decreto n® 17349, foi o museu do Nina denominado de “Museu Estécio de Lima”.
Com a inauguragiio do nove prédio do Instituto Médico-Legal
Nina Rodrigues, situado no Vale dos Barris, & 10 de marco de 1979, ié sob o
diregfio da Prof® Maria Theresa de Medeiros Pacheco, primeira dos discipulos do
Prof. Estacio de Lima , titulo que para si reivindicava Afréinio Peixoto com relagéio
a Nina Rodrigues, “como seu direite e mais alta condecoragéo”, o Museu Estécio
de Lima foi instalado em amplas acomodagbes localizadas na extremidade direita
do ala frontal de pavimento térreo do edificio, onde até hoje se situa.
Néo tem sido facil a subsisténcia do museu do Nina, agora Museu
Estacio de Lima, ao longo de sua quase centendria existéncia, o qual tem sofrido
percalgos de toda ordem na sua luta pela sobrevivéncia, que se nutre apenas pela
razdo consciente daqueles que lhe cabe cuidar, de ser um instrumento de
preservaciio de nossa cultura, que ndo se constréi apenas de coisas boos, mas
que coexistern com as mais variadas manifestogdes do comportamento humano.
Certamente o Museu Estacio de Lima apresenta um grande
potfencial para a pesquisa histérica e social justamente pelo fato de contextualizar
tanto fisica, quanto social e cultural , diversas fases de nossa sociedade, integrando
toda uma obra gue permite observar a evolugdo do pensamento, e do
comportamento humane na dlica das ciéncias sociais, como em esséncia se
caracteriza a Medicina Legal.
Pertencendo & estrutura administrativa do Instituto Médico-Legal
Nina Rodrigues, o Museu Estécio de Lima , conta com o mais dedicado empenho
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| do seu atual Diretor, Prof. José Américo Seixas Silva, que tem envidado todos os
esforgos na preservagdo de seu “acervo de pegas de grande valor histérico” como faz
| registrar em seu relatério de afividades do Instituto relativo ao ano de 1996, o qual
informa ainda “ter elaborado projeto de recuperagdo das obras de arte do museu”.
O museu do Nina , ou melhor, Museu Estacio de Lima &, como se v&,
uma instituigdo secular, iniciada pelo patrono do Instituto Médico-Legal e tendo, como
qualquer organizagdo do género o objetivo fundamental de preservagdo da histéria.
*Era dificil resistir o uma vista d'olhos no museu do Ning”, dizia o
crénica, mas sem dovida, nos dias que correm, continua sendo, posto que, em
1996, recebeu 20.298 visitantes e, no mesmo ano, 83 grupos de pesquisas
ufilizaram de seu acervo, como registra o Prof. José Américo Seixas Silva, em seu
relatério relative &s atividades do Instituto neste ano.
Como se sabe, a “principal fungdo de um museu é a reconstrugdo
histérica, mostrando como se desenvolverom os artes, as técnicas, a cultura e a
civilizagGo”, sendo o Museu Estécio de Lima caracterizado como um museu cientifico
e, consoante a tendéncia moderna destas instituigbes, permite uma maior
integragdo com o publico.

O patriménio construido é uma acumulagéo de esforgos, contanto seu acervo
inclusive com obras de grande valor financeiro, como telas de Di Cavalcanti,
perfeitomente infegradas no contexto, visto que este pintor “foi um dos primeiros
artistas nacionais a defender a necessidade de uma pintura cujos temas refletissem os
valores da estrutura social brasileira, descobrindo assim, na gente de terra, os valores
e expressdes de uma nova modelagéo pléstica, representada, dentre outras, por suas
‘mulatos’ e assim, basicamente, o conjunto estd alicergado nas roizes culturais da
Bahia, como se pode distinguir pelo conjunto de suas vérias secgdes temdticas.

Nada mais expressive para demonstrar a importéncia do Museu
Estécio de Lima, que os nimeros que apresenta, tanto de visitantes, quanto de
pesquisadores, o que torna ainda hoje verdadeira o afirmagédo do cronisto,
interpretando tal interesse por um museu de medicina legal, como interesse pela
histéria. :

Tal foto & corroborado por uma pesquisa feita hd 3 anos pelos
alunos do curso de Museologia de Salvador, na qual se constatou que o Museu
Estacio de Lima era o mais visitado e popular de Salvador.
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ETICA NA RELAGAO MEDICO-MEDICO

Reginaldo Werneck Lopes *

Entre as inimeras maneiras de se distinguir o humano do irracional,
uma delas é a da aplicabilidade de preceitos éticos ac humano, no ofa do convivio
social aceitdvel.

Os preceitos éticos, entretanto, em si ndo modificam de maneira eficiente,
os impulsos de temperamento e as manifestogdes de caréter induzem o maioria
dos individuos & transgressdo de regras estabelecidas. Assim, certos individuos,
compelidos a proceder de acordo com normas éticas, as respeitam apenas quando
sob vigildncia ou enquanto perdura o perige para si das desvantagens que a
transgressGo possa trozer.

No gue tange ac trabalho cientifico o maior estimulante para as
transgressdes da ética consiste na intengdo de tentar suplantar o outro, ndo pela
verdadeira pofenciolidade do saber, mas pelo volume ou peso do curriculo.

Nos paises de menor desenvolvimento ou de precdrio cabedal cientifico
existemn poucos grupos de pesquisa tradicional, sendo mais prevalente o trabalho
cientifico oriundo de afividade individual, estabelecendo-se, destarte competigdo
mais acirrada entre pessoas que clmejam galgar posigdes mais elevadas na
carreira. Embora tal fato retrate apenas a mediocridade da qualidade cientifica
que nessas condigbes geralmente existe, quando se resguardam os preceitos de
urbanidade e boa convivéncia, tais manifestagdes sdo tolerdveis e perfeitamente
explicaveis porque, ofinal, representam a reafirmagéo da lei darwiniona, que se
aplico também, ao animal homem. Entretanto, nestas condiges, a imposigdo de
preceitos éticos como mecanismo controlador se faz mais necessaria e é a
divulgagdo das normas j& estabelecidas e oceitos que poderd contribuir para
desmistificar conceitos espurios, geralmente adotados e defendidos pelos que
pretendem angariar vantagens pessoais com o trabalho alheio.

A co-autorio em trabalhos cientificos vem sendo hodiernamente objeto
de preocupacdo também das editoras. O Comite Internacional de Editores de
Periédicos Médicos (International Committee of Medical Journal Editors) estabelece
como premissa para co-autoria a participagéo ativa e a capacidade de
assumir publicamente a responsabilidade pelo conteudo do trabalho.
Segundo os termos de manifesto deste comité, mesmo o condigao de supervi-
sor geral de um grupo de pesquisa néo justifica co-autoria. Oportuna,
também é aceitagéio de um parecer do Conselho Regional de Medicina de Sao
Paulo, oprovado em reuniGo plendria de 12 de julho de 1988, que em um de
seus trechos diz assim: “... com o intuito de manter o respeito mituo entre colegas
e a éfico do trabalho cientifico é necessario que, desde o seu inicio, ou seja, desde
a sua idealizacdo, sejom definidos os nomes dos participantes e a importancia de
cada um na realizogde do mesmo... “.

* Membro Titular do Academia Paranaense de Medicino. Prof. de Gastroenterslogio do UFPr. Ex-Conselheiro do CRMPR.
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Atualmente, hd também preocupag¢éo quanto ao ndmero excessivo de
co-autores que aparecem nos trabalhos, sendo que vérios periddicos estrangeiros
i& vém restringindo para seis o nimero de autores, requerendo justificativa quando
este numero for maior.

Destacamos trés situagdes distintas de que trato o ética na elaboragao
de trabalhos, no que diz respeito & co-autoria:

1} O autor solicita um auxilio de um caolega;

2} O autor é membro de um servi¢o ou grupo onde o trabalho foi
realizado, mas o chefe e demais colegas néo tiveram participagéo ativa no trabalho;

3) O autor & chefe de um servigo ou grupo, mas seus assistentes ndo
participaram ativamente do trabalho;

Analisaremos as eventualidades que possam levar o outor o solicitar
auxilio de um colega. Uma delos é no planejomento da pesquisa, quando o autor
possui todos os elementos pare traduzir em trabalho de divulgagdo a pesquisa ou
investigagdo a que estd afeito, mas ndo tem o necessdria experiéncia para fazé-
lo. Nessos circunstancios pode recorrer a um colega ou pessoa conhecedora desse
mister o que ndo caracteriza qualquer obrigagéo de co-autoria, Se o plonejamento
néo for pago, bastaré simples agradecimento no texto introdutério do trabalho.

Outra situagdo de pedido de auxilio consiste na solicitoglio de cousistico
que venha coniribuir para o validade estatistica do frabalho. O colega que fornece os
casos, de forma clguma poderd reivindicar co-autoria e qualquer clegagdo neste
sentido se afigura como antiética. Entretanto, se para o desenvolvimento da pesquisa
o autor solicita os préstimos de um colega que vird contribuir com a reviso bibliogréfica,
com o delineomento da metedolegia, com a andlise dos resultados e elaboragéo dos
conclusées, torna-se obrigatéria a inclusdo do colega como co-autor.

O autor pode ainda recorrer a um colega paro avaliogdio de resultados,
ou sejg, um pré-exome do trabatho antes da publicagiio. O consultodo pederd
fozer sugestdes que venham melhorar o publicagdo no que tange vo seu aspecto
diddtico e cientifico. Em geral, nesta situog@o também apenas se configura a
obrigagio de um agradecimento no texto. Esporadicamente, nesta situacéo, pela
importéncia fundamental que o intervengdo do colega tenha representado, a co-
autoria pode ser aceitdvel.

Se o colega chamado a colaborar venha a ser o redator do texto, fica
implicita a participagéo ativa no trabalho, em todas as suas fases de
desenvolvimento. Neste caso fica coracterizada co-outoria no trabalho.

Uma ultima hipétese de pedido de colaborag@o seria a de um colega
ser chamado para o apresentagdo publica do trabalho. Esta hipdtese desdobra
em duas outras eventuolidades: o colega é solicitado para simplesmente ler o
trabalho durante a sessdo ou evento onde ele é apresentodo, em virtude de
impedimento do titular. Neste coso, o fovor prestado recebe apenas os
agradecimentos do autor. Entretonto, quando o aulor desde a elaboragdo de
trabatho langa mdo dos préstimos de um colaborador que deverd fazer a
apresentacdo poblica do trabalho, estando ele capacitado a responder as questdes
que surgirem do plendrio e hobilitade o defender os objetivos e conclusdes, é
justa e ética o apresentagio do apresentador como co-autor.
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Na eventudlidade de o autor ser membro de uma equipe ou grupo cujos
elementos néo colaboram ativamente na elaboragde do trabalhe, néo cabe nem
ao chefe o direito de figurar como co-autor. Naturalmente, em nosso meio esta é
uma situagGo que ndo se verifica na prética, pois as pressdes sofridas pelo autor
para incluir como co-autores participantes do grupo que ngo tiveram o minima
contribuicdo é muita intensa e a negagdo, ndo aceita pelas chefias. Isto representa
o exercicio do poder para acimulo imeritério de titulos, o que é antiético e imoral.

Também, muitos servigos produzem trabalhos em que figuram todos os
elementos da equipe como autores. Freqientemente, o chefe do servigo produz o
trabalho e arrasta consigo toda a equipe em co-autoria. Assim, fica estabelecido
um conluio enfra as partes, de maneira a que o chefe passe também, o fazer parte
de todos os trabalhos produzidos individualmente pelos demais membros da equipe,
e o que & mais grave, muitas vezes como autor, sujeitando-se o verdadeiro autor &
condiggo de co-autor, somente para lisonjear o chefe, geralmente mais influente
para conseguir a publicagdo em deferminados periddicos.

Palavras-Chave: auloria e co-autoria, co-autoria, ética na autoria, publicagéo de
trabalho, publicagdes médicas, trabathe cientifico.
Key Words: autorship, co-autorship, ethical authorship, paper publication, medical pu-
blication, cientific paper.
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TESTE DE HIV PARA ADMISSAO EM CURSO
Parecer CFM

EMENTA

A realizogio de testes sorolégicos pora o virus da imunodeficiéncio humana
sem prévio conhecimento do candidoto a concursos civis ou militares, berm como @
incapacitagdo destes candidotos pelo fato de apresentarem tois exames sorolégicos
positivos constitui violagGo aos Direitos Humanos, afronta o Constituigdo Federal e
caracteriza conduta antiética por parle do médico que respalda tal normativa.

| - DA CONSULTA

O Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Espirito
Santo — CRM/ES, Dr. Moacir Soprani, encaminhou, pora avaliaggo do Conselho
Federal de Medicina — CFM, as normas para admissGo oo Curso de Formagdo e
Graduagdo do Institute Militar de Engenharia da Secretorio de Ciéncia e Tecnelogia
do Ministério do Exército.

Na sva correspondéncia ao Conselho Federal de Medicing, o Dr. Moacir
pede destaque ao item 7 — b, pdgina 6, e anexo C, pagina 10, que destacamos a
seguir:

“7 - Inspe¢@o de salde

Qe cvernnnnenns

b - O condidato, no dato da inspegto de savde, deverd apresentar & JIS
os resuliados dos seguintes exames complementares:

- abreugrafio; sorologio para lues e HIV; reagéio Machado-Guerreiro;
hemograma completo; tipagem sanglinea; porasitolégico de fezes; sumdrio de
uring; eletroencefalograma. '

Anexo C - Causas mais comuns que poderdo incapacitar na inspegdo de satde:

2 - Reagdes sorolégicas positivas para sifilis, doenca de Chagas ou
Sindrome da Imunodeficiéncia Adguirida (SIDA), sempre que afostodas as demais
causos de positividade, confirmem a existéncia daquelas doengas.

3 ~ Campos pleuropulmonares anormais, inclusive os que apresentarem
vestigios de lesdes graves anieriores.

n

1l - DISCUSSAO E CONCLUSOES

Acreditamos que, ao elaborar as normas para admisséo ao Curso de
Formagdo e Graduagdo do Instituto Militar de Engenharia da Secretaria de Ciéncia
e Tecnologia, o intuito do Ministério do Exército seja o de relacionar os melhores
alunos dentre os candidatos inscritos.

Entretanto, & luz do conhecimento médice atual, nGo podemos concordar
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com a obrigatoriedade da realizagdo de determinados exames sem o consentimento
prévio do candidato/paciente, nem tampouco com a sua reprovagao ou exclusGo pelo
simples fato de apresentar resultados de exames alterados para determinadas patologias.

Na prépria Constituigdo Federal de 1.988, no Titulo Il, Capitulo | - Dos
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, artigo 5°, inciso X, esté escrito: “séo
invioléveis a intimidade, o vida privada, a honra e o imagem das pessoas, assegurado
o direito a indenizagdo pelo dano material ou moral decorrente de sua violagdo”.

Em relagao as doengas infecciosas, cujos agentes etiolégicos podem ser
transmitidos exclusivamente através de relagdes sexuais ou através de confaminagéo pelo
sangue (doenca de chagas, sifilis, SIDA/AIDS, hepdtite viral B e C), ndo existe nenhuma
justificativa técnica plausivel para que as pessoas portadores de tais agentes discriminadas,
i& que ndo oferecem nenhum tipo de risco para seus companheiros de frabalho.

Neste aspecto, achamos oportuno mencionar a Portaria Interministerial
n° 869, de 11 de agosto de 1.992, publicada em 12/08/92 no Didrio Oficial da
Uniao, transcrita abaixo:

“. Os Ministros de Estado da Sadde e do Trabalho e da Administragao,
no uso das atribuigdes que Ihes conferem o art. 87, pardgrafo dnico, inciso IV, da
Constituigdio Federal e,

Considerando que os artigos 13 e 14 da Lei n® 8.112/90 exigem tdo
somente a apresentagdo de um atestado de aptiddo fisica e mental, para posse
em cargo publico;

Considerando a sorologia positiva para os virus da imuncdeficiéncia
adquirida (HIV} em si ndo acarreta prejuize da capacidade laborativa de seu
portador; !

Considerando que os convivios social e profissional com portadores do
virus ndo configuram situagdes de risco;

Considerando que as medidas paro o controle da infecgdo séo a correta
informacdio e os procedimentos preventivos pertinentes;

Considerande que o solidariedade e o combate & discriminagfio sdo a
férmula de que a sociedade dispde paro minimizar o sofrimento dos portadores
do HIV e das pessoas com AIDS;

Considerando que o manejo dos casos de AIDS deve ser conduzido
segundo os preceitos da éfica e do sigilo;

Considerando que as pesquisas relativas ao HIV vém apresentando
surpreendentes resultados, em curto espago de fempo, no sentido de melhorar o
qualidade de vida dos infectados e doentes, resolvem:

- Proibir, no &mbito do Servigo Publico Federal, a exigéncia de teste
para detecgdo do virus da imunodeficiéncio odquirida, tanto nos exames pré-
admissionais quanto nos exames periddicos de sadde.

ADIB D. JATENE

Ministro da Sadde

JOAQ MELAO NETO

Ministro do Trabalho e da Administragao”
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Ma altima reuniGo da Comisséo Nacional de AIDS, realizada em
15.01.97, foi discutida o realizagio de testes sorolégicos para HIV nos egressos
as Forcas Armadas. Parficiparam da discusséo representantes do Setor de Sadde
das trés Forcos (Exército, Marinha e Aerondutica). Os membros da ComissGo
Nacional foram unénimes em solicitar aos representantes das Forgas Armadas
que revejom as normas que fornam obrigatéria a festagem sorolégica.

Sendo assim, nosso parecer relativo & consulta encaminhada pelo
Presidente Regional de Medicina do Espirito Santo é de que a obrigatoriedade
dos testes sorolégicos constantes das normas do Ministério do Exército constitui
viologdo aos Direitos Humanos, afronta a Constituigao Federal e é antiética. Além
do mais, sempre existe a possibilidade de erros, & que tais testes tanto podem
apresentar resultados falso posifivos como falso negativos.

Sugerimos que este parecer deve ser encaminhado ao Ministro do
Exército, ao Ministro a Sadde e & Comissdo Nacional de AIDS, enfatizando que o
Conselho Federal de Medicina se compromete a participar dos debates que se
fizerem necessdrios junto aos dois Ministérios, a fim de que, através do didlogo
franco, possa ser feita uma revisdo das normas que tornam a sorologia para o
HIV e outros exames compulsdrias nas Forgas Armadas.

Este é o parecer, s.m.j.
Brasilia, 09 de abril de 1.997

Raimundo Nonato Leite Pinto
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sess@o Plendria 09/04/97

Palavras-Chave: fesle de HIV; HIV na admisséo, solicitagéio do HIV, exame
complementar HIV.
Key Words: HIV test, pre-admittante HIV test, HIV request.
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REGIMENTO DO CORPO CLINICO - CORRIGIDO E
ATUALIZADO
RESOLUGAO CFM N° 1.481/97

O conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigbes conferidas pela
Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes gerois para o
elaboragdo de Regimentos Internos dos estabelecimentos de assisténcia médica
do Pafs, que assegurem condicdes de relacionamento harmonioso entre insfituigdes
e profissionais visando a melhoria da assisténcia prestada & sodde da populagdo;

CONSIDERANDO que nesses Regimentos devem estar claramente
expressos os deveres e direitos dos médicos e dos dirigentes das instituigdes
prestadoras de assisténcia médica, visando garantir o exercicio de Medicing;

CONSIDERANDO ainda, ser obrigatério o regisiro e aprovagéo desses
Regimentos nos Conselhos Regionais de Medicina, conforme dispde a Resolugéo
CFM 1.124/83; . '

CONSIDERANDO o aprovado em Sessdo Plendria de 08 de agosto de
1997,

RESOLVE:

Art. 1°. Determinar que as instituigdes prestadoras de servigos de
assisténcia médica no Pais deverdo adotar nos seus Regimentos Internos do Corpo
Clinico as diretrizes gerois abaixo relacionadas.

Art. 2°. Os Diretores Técncos e Clinicos das Instituigses acima
mencionadas terGo o prazo de 60 dias para encaminhar ao Conselho Regional
de Medicina da jurisdigdo em que atuam documentagéo comprobatéria do
atendimento a esta Resolugdo, a saber:

Paragrafo 1°. Cépia do Regimento Interno com as devidas alteragdes;

Pardgrafo 2°. Cépia da ata da Assembléia do Corpo Clinico que aprovou
o Regimento internc com as alteragbes previstas nesta Resolugdo.

Paragrafo 3°. Caso o Regimento Interno da Instituigéo i@ atendo o previsto
nesta Resolug@o, os Diretores Técnicos e Clinico dever@o encaminhar cépia do
mesmo e da ata da Assembléia que o aprovou.

Art. 3°. Revogar a Resolugéo n® 1.445/94,

Art. 4°. Esta Resolugdo entra em vigor na dato de sua publicagéo.

Waldir Peiva Mesquita Antdnio Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretério-Geral
Parecer Aprovado
Sessgo Plendria 20/05/98
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“DIRETRIZES GERAIS PARA OS REGIMENTOS INTERNOS DE
CORPO CLINICO DAS ENTIDADES PRESTADORAS DE
ASSISTENCIA MEDICA NO BRASIL”

DEFINICAO: O Corpo Clinico é o conjunto de médicos de uma
instituigdio com o incumbéncia de prestar assisténcia aos pacientes que o procuram,
gozando de autonomia profissional, técnica, cientifica, politica e cultural.

Obs. Nas instifuigbes em que a expressd@o “corpo clinico” designar a
totalidade de profissionais de nivel superior que nela atuem, estas diretrizes aplicar-
se-8o ao conjunto de médicos reunidos sob qualquer outra denominagéo.

OBIJETIVOS: O Corpo Clinico terd como objetivos, entre outros:

- contribuir para o bom desempenho profissional dos médicos;

- assegurar a melhor assisténcia & clientela da Institui¢ao;

- colaborar para o aperfeigoamento dos médicos e do pessoat técnico do
Instituigio

- estimular o pesquisa médico;

- cooperar com a administragdo da instituigdo visando a methoria da
assisténcia prestada;

- estabelecer rotinas para @ melheria da qualidade dos servigos prestados.

COMPOSIGAOQ: O Regimento Interno deverd prever claramente as
diversas categorias de médicos que compdem o Corpo Clinico, descrevendo suas
caracteristicas, respeitondo o direito do médico de internar e assistir seus pacientes
em hospitais privados com ou sem cardter filantrépico, ainda que néo faga porte
do seu corpo clinico, respeitadas as normas técnicas da instituigdo {art. 25 do
Cédigo de Etica Médica).

ORGANIZAGAO DO CORPO CLINICO: O Regimento Interno devera
prever a existéncia do Diretor Téenico e do Diretor Clinico, sendo este
obrigatoriamente eleito pelo Corpo Clinico, de forma diretfa e secreta, com mandato
de duraggo definida. Da mesma forma se procederd em relagéo & Comissfio de
Etico da Instituiggo. A existéncia de Conselhos e outras Comissdes e de outros
Orgdos deverd ser explicitada, prevendo-se a representacGo do Corpo Clinico.
As competéncias dos Diretores Técnicos e da Comissdo de Etica estdo previstas
em Resolugdes especificas do Conselho Federal de Medicina.

ELEIGAO: O Diretor Clinico, seu substituto e os membros da Comisséo
de Etica serdo eleitos por votagdo direta e secreta em Processo Eleitoral
especialmente convocado com essa finalidade, com cm?ecedencuo de pelo menos
10 (dez) dias, por maioria simples de votos.
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COMPETENCIA: O Regimento Interno deverd discriminar as competéncias
do Corpo Clinico, garantindo aos seus integrantes, de acordo com sua categoria:

- freqGentar o InstituigGo assistindo seus pacientes, valendo-se dos recursos
técnicos disponiveis; )

- parficipar das suas Assembléios e Reunides Cientificos;

- votar e, conforme a categoria pertencente, ser votado;

- eleger o Direfo; Climico e seu substituto, Chefes de Servigos, berm como a
Comissdo de Etica Médica;

- decidir sobre a admisséio e exclusdo de seus membros garantindo emplo
defesa e obedigncia s normas leguais vigentes.

- colaborar com a administragio da instituigdo, respeitando o Cédigo de
Etica Médico, os regulumentos e as normas existentes.

DELIBERAGOES: O Corpo Clinico deliberaré através de Assembléias
convocados com ontecedéncio minima de 10 {dez) dias, em primeira convocagdo
cormn quérum minimo de 2/3 dos membros e em segunda convocagdo, apés |
hora, com qualquer nimero, decidindo por maioria simples de votos, exceto para
a exclusGo de membros, quando serfo exigides 2/3 dos votos. Mediante
requerimento de 1/3 dos seus membros, o Corpo Clinico poderé convocar
assemblétas extraordindrias, com antecedéncia minima de 24 horas.

DIREITOS E DEVERES: O Regimento Interno deverd prever os direitos
dos seus integrantes, respeitando como fundamentais:
- a autonomia profissicnal;
- a admissé@o e exclusdo de membros serd decidida pelo Corpo Clinico
gorantindo-se ampla defesa e obediéncia 4s normas legais vigentes;
- o acesso & Instituigdo e seus servigos;
- a participagdo nas Assembléias e Reunides;
- o direitoe de votar, e conforme o caso, ser votado;
- de receber a remuneragdo pelos servigos prestados de forma o mais direta
e imediata possivel;
- compete aos membros do Corpo Clinico, o decisdo final sobre a prestagdo
do servigo médico do hospital. Fica resguardado no limite dos preceitos
éticos o direito do médico decidir autonomamente em atender pacientes
vinculodos a convénios mesmo quando aceitos pelo Corpo Clinico.
- comunicar falhos observadas na assisiéncia prestada pela Instituigdo e
reivindicar metherias que resultem em aprimoramento da assisténcia aos pacientes.

Os deveres dos integrantes do Corpo Cinico tombém deverdo ser
claramente expressos, prevendo-se, inclusive, a possibilidade de punicdes no &mbito
do Institui¢ao, por fatos do natureza administrotiva, através de sindicGncia,
garantindo-se ampla defesa aos acusados. A penalidade de exclusdo deveré ser
homologado em assembléia do Corpo Clinico. Devemn ser claramente mencionados
os deveres de:
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- obediéncia ao Cédigo de Etica Médicc:, ao Estatuto e ao Regimento Interno
da Instituiggo;

- assistir os pacientes sob seu cmdc:do com respen‘o, consideragto, e dentro
da melhor técnica, em seu beneficio;

- colaborar com seus colegas na assisténcia aocs seus pacientes, quando
solicitodo;

- participar dos atos médicos em sua especialidade ou auxiliar colegos,
quando necessdric. Para a prdtica, em outra drea diferente da que foi
admitido deve o médico interessado cumprir as formalidades previstas para
o ingresso no Corpo Clinico.

- cumprir as normas téenicas e administrativas da Instituicdo;

- elaborar prontudrio dos pacientes com registros indispensdveis &
elucidagdo de caso em qualquer momento;

- colaborar com as Comissoes especificas da Instituiggo.

- deverd tombém o médico resiringir sua prética afs) areals) paro afs) qual(is)
foi admitido, exceto em situagbes de emergéncia.

Caberd gos médicos que se julgarem prejudicados por decisdes de
qualquer natureza, recurso ao Conselho Regional de Medicina da jurisdigdo em
que se encontra registrada a Institui¢do.

Palavras-Chave: regimento clinico, corpo clinico, resolugdio CFM n® 1481, correcdio,
Key Words: medical board regiment, medical board, CFM resolution n® 1481/97.

Nota da Redagdo - A repetigdo de publicacdo desta resoluggo CFM n® 1.481/97 é para
promover as corre¢des em 2 itens no texto de resolugao publicada anteriormente pelo
CFM. O texto corrigido esta em moldura nesta edigfic nas paginas 103 e 104.
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LAUDO 'I:'ERICIAI’. PARA PESSOA PORTADORA DE
DEFICIENCIA FISICA: CONCEITO E CUIDADOS

Parecer CFM

EMENTA

O laudo de avaliogGo para pessoa portadora de deficiéncia pode ser
emitido por médico ndo necessariamente perito oficial, devendo os médicos, nestes
casos, aterem-se exclusivamente as conclusdes médicas.

| - A CONSULTA

Médicos da cidade de Caruaru, estado de Pernambuco, encaminharam
ao Conselho Regional um expediente no qual expdem suas preocupagdes quanto
a emissGo de Laudos de Avaliaco para Pessoa Portadora de Deficiéncia.

Nesse expediente, perguntam:

“1) Pode o profissional médico, da rede pUblica, ser obrigado, nos casos
referidos, a atuor como Perito, sem qualificagdo cientifica especifica e sem
designagéo oficial para tal?

2) Serd ético, serd legal, a emissdo de um laudo definitivo acerca da
incapacidade de um individuo, elaborado por um Gnico médico, destituido da
qualificagdo especifica de Perito e sem designagéo oficial e legal para funcionar
como tal?

Il ~ ATESTADOS DE LAUDOS - CONCEITOS

Com o intuito de simplificar, ndo raro séo desrespeitados conceitos e
regras bésicas, e com isto o resultado & funesto.

Atestado Médico é uma declaragdo conclusiva a respeito do estado
de sadde ou doenga de alguém, podendo incluir o prognéstico ou conseqiéncias
daguela condigao. Exemplos:

“Atesto que o Sr. Fulano de Tal é portador de Tefraplegio consegiente a
fraumatismo cranicencefdlico ocorrido em janeiro de mil novecentos e noventa e cinco”.

Comentdrio: Quer seja acrescentodo ou ndo “Em conseqléncia, estd
incopacitado para o desempenho das afividades da vida didria e do trabalho” é
evidente que ele & incapoz. A notureza da afecgdo atestada por si sé diz tudo.

Vejomos outro exemplo:

“Afesto que o Sr. Beltrano de Tal apresenta surdez completa bilateral”.

Comentdério: Neste caso néo podemos concluir “a priori” pela invalidez,
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que é fisica no exemplo anterior. Ele pode, com algumas limitagdes, cuidar-se e
inclusive trabalhar, especialmente se a surdez ndo é de nascenga. E mesmo nesta
Gltime hipotese, se teve assisténcia e educagiio em escolas especiais ndo seré um
invdlide no sentido restritivo do termo.

Layde: F um documento descritivo, onde todos os atos do exame,
anamnese, exame fisico, avaliogGo de exames complementares s@o registrados
para, co final, concluir e responder a quesitos, se existentes. Todo médico tem
obrigagéio de saber emitir um laudo, tanto quanto um atestado. A limitagdo que
pode existir & quanto a especiolidade exercida pelo profissional. Como exemplo,
serd femerdrio o obstetra emitir laudo para avaliar condigfio de sadde ou doengo
mental, ainda que nédo esteja impedido. Poderd fazé-lo, se com seguranga, ante
quadros clinicos evidentes.

11l - O FORMULARIO

O modelo de laudo impresso, Anexo IV, tem um campo referente o dados
pessoais do periciado, com enderego; um campo destinado ao profissional da drea
médica; e um ferceiro, destinado aos profissionais da area terapéutica ou educacional.

Estdo também anexos formuldrios o serem preenchidos por outros
profissionais e notos de esclorecimento para orientagéio, documentos estes
infegrantes deste parecer.

O Anexo IV traz, no campo destinado ao profissional da drea médica:

“Histéria da doenga:” Para este registro ha 4 linhas;
“Diagnéstico:” uma linhe;
“Cid:" uma linha.

Na seqiiéncia estd impresso o seguinte quesito: “O examinado acima é
portador de deficiéncia e esté incapacitado para o desempenho das atividades da
vida didria e do trabalhog”

Seguem dois quadrinhos, SIM ou NAO, para assinalar com “x”, conforme
o caso. A seguir, local e date, nome de profissional, instituigdo e assinatura.

O que sdo atividades da vida diéria? Penteor os cabelos? Ler o jornal?
Tomar banho? Que trabalho? Carregor pedras? Escrever? Anotar horério em que
caminhées saem de uma empresa?

O formuldrio néo permite, por falta de espago, que seja elaborado um laudo
na verdadeira acepedo conceitual. Ele é, de fato, um atestado apelidado de laudo.

Incapacitado para as dtividades do vida didria, no sentido de poder
sobreviver, excluindo o trabalho, sé estd quem necessita da assisténcia de terceiros
para satisfazer suas necessidodes de locomogéo, relagdo e fisiolégicas, dentre
estas especificamente alimentar-se e praticar a higiene corporal, ou seja, o individuo
ndo poderd sobreviver sem a assisténcia de outrem. Nestes casos, salvo rarfssimas
e especiais situagdes, ele estard também incapacitudo para o trabalho. E isto o
que estabelece a Lei n® 8.742, de 07/12/93, em seu:
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“Art. 20 — O beneficio da prestagdo confinuada é a garantia de 01 (um)
salério minimo mensal & pessoa porfadora de deficiéncia e ao idoso com 70
(setenta) anos ou mais e que comprovarem ndo possuir meios de prover a prépria
mantenggo e nem de té-lo provida por sua familia.

R L

§ 2° - Para efeito de concesséo deste beneficio, a pessoa portadora de
deficiencia fisica é aquela incopacitads para a vida independente e o trabalho.”

E importante dizer que ndo cabe co médico informar, nem assumir

| responsabilidade por informagdes outros, também indispensdveis para a obtengdo

de beneficio, como: se os familiares responsdveis tém fonte de renda e seu valor;

se ele préprio, o periciado, tem fonte de renda. Isto serd atribuigao do Servigo de

Assisténcia Social ou de érgéo especifico da Previdéncia. Para isto ha o Anexo Il

Salvo o primeiro exemplo, da tetraplegia, o médico ndo pode aceitar o

. imposicdo de pura e simplesmente preencher aquele “Anexo V", sob pena de

' correr o risco de ser-lhe imputada a acusogdo de atestar falsamente. Ele pode e

deve, sempre que necessdrio, especificor para que atividades da vida didria ou

laborativas o individuo estd incapacitado, utilizando folhas de bloco de receitudrio
ou outras, anexando-as ao formuldrio.

[V - OBRIGATORIEDADE DE PREENCHIMENTO
Quanto a estar ou ndo obrigado a emitir o laudo, temos:

- ele & médico assistente. Se solicitado estd obrigado a emitir o laudo
(artigos 71 e 112 do CEM);

. ele & funcionério, ou credenciado para atendimento pelo SUS, ou
pertence ou trabalha em instituigdo credenciada para atendimento pelo SUS. Esta
também obrigado @ emitir o loudo, sejo na condigo de médico assistente, ou
ndo. Neste caso, o seu laudo seré ainda avaliado por perito oficial do INSS.

£ também importante e oportuno lembrar que © médico deve cerfificar-
se do identidade do periciado, pois ndo estaré livre de examinar Pedro por Jogo,
outra fonte de fraudes pelas quais o médico pode “pagar” inadverfidomente.

Quanto co compo destinado o Profissionais da Area Terapéutica
ou Educacional, pode também ser preenchido por médico, porém nunca o
mesmo que emitiu e assinou o previsto no campo anterior, pois o paragrafo 6° do
artigo 20 da Lei n°8.742/93 diz claramente:

“§ 6° - A deficiéncia serd comprovada através de avaliagio e laudo
| expedido por servigo que conte com equipe multiprofissional do Sistema Unico de

Saude — SUS ou do Instituto Nacional de Seguridade Social — INSS, credenciados
para esse fim pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.”
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V - CONCLUSAO
Tendo em vista as consideragbes emitidas podemos, agora responder as
perguntas formuladas.

) Sim, mesmo porque a emissdo de laudo ndo é necessariamente na
condigfio de perito. Poderd sé-lo na de médico assistente conforme exposto.
2) Sim, por todo ¢ exposto e pela resposta anterior.

Observando as recomendagdes contidas nesta parecer, o médico, se na
condigéo também descrita, estd cbrigado a emitir o laudo solicitado.

Este & o parecer, s.m.j.

Brasilia, 06 de maic de 1996.

Léo Meyer Coutinho
Cons. Relator

Parecer Aprovade
Sessdo Plendrio 06/05/96

Palavras-Chave: laudo pericial, conceito de laudo, preenchimento de laudo.
Key Words: skillfull report, report concept, fulfilling report.
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META-ANALISE NA AVALIAGAO DE TERAPIAS

Alvaro Azevum *

INTRODUGAO

Meta-andlise ou revisGo sistermdtica descreve uma abordagem sistemética
para sintetizar qualitativamente as informagdes oriundas de vdrios estudos que
avaliom uma questéo relacionada. Este processo avalia criticamente e combina
estatisticamente os resultados de estudos prévios, tendo sido extensivamente
utilizada em Cardiologia, utilizando uma metodologia rezoavelmente bem
estabelecida. Constitui-se em um instrumento que quando aplicads
adequadamente permite uma melhor avaliagGo da totalidade das evidéncias em
relagéo a uma determinada estratégia terapéutica.

RACIONALIDADE

Devido & crescente inundagdo de informagbes ndo manusedveis,
propiciondo assim a dificuldode na ctualizagdo dos conhecimentos, torna-se fun-
damental e oportuno uma infegragto eficiente da informag@o existente para a
tormada de decisdo dinica. Grandes quantidades de informagdes devem ser reduzidas
em pequenas quontidades palatéveis para digestdo. Meta-andlises, quando
adequadamente realizadas, permitem obtengdo de uma estimativa estavel do efeito
de tratomento, exame da variobilidade entre os estudos, resolver incertezas quando
ha discordéncia entre estudos, avalio¢do da generalizagéo dos resultados e
identificactio da necessidade e planejomento de ECRs maiores. O uso dos estudos
controlados randomizados (ECRs) tornou-se uma etapa fundamental e necessdria
na avaliacdo desprovida {ou minimizado) de erros sistemdticos {“bios”) das terapios.
A habilidade dos ECRs detectarem confiavelmente diferengas moderadas, plausiveis
e clinicamente (teis em efeitos de tratamentos requer estudos com centenas a mithares
de eventos. O desenvolvimento de ECRs amplos e simples avaliando a terapéutica
no infarto do miocardio {ex: ISIS-1,2,3, etc) foi uma etapa fundomental e relevante
para esta meta. Meta-andlise fornece uma abordagem complementar onde as
informagbes provenientes de todos ECRs sdo sintetizadas de uma maneira
quantitativa. Esta técnica, quando realizada adequadamente, seguindo principios
metodolégicos, pode fornecer uma avaliagdo desprovida ou minimizada de erros
sistemdticos sobre os beneficios ou riscos de um determinado tralomento, podendo
consequentemente, auxilior no processo de decisGo clinica dos médicos.

* instituto Dante Pozzoness de Cardiclogio.
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SEQUENCIA PRATICA E PRINCIPIOS DA META-ANALISE

Conceitos fundamentais: geralmente, na melhor das hipéteses, o maioria
das intervengdes em uma condigdo relativamente comum com o infarto agudo do
miocardio (IAM) apresenta apenas efeitos moderados (10-20% na redugdo de
risco) sobre os objetvos principais {6bitos ou morbidade maior). Mesmo se a
estratégia terapéutica afetou um processo importante na patogénese do IAM, seria
surpreendente se grandes beneficios sobre beneficios clinicaomente relevantes
fossem conseguidos. Este julgomento é apoiado pela experiéncia com vérias
intervencées em IAM, onde o impacto de tratamentos sobre morialidade tem sido
openas moderado. Os efeitos de uma terapio sobre um obijetivo especifico, em
diferentes pacientes e em situagdes relacionadas, séo provaveis de diferir em
magnitude {interacdes quantitativas sGo comumente esperadas), mas séo muito
menos provéveis de diferir em dirego (interagdo qualitativa). Obviamente, estudos.
diferentes com populagdes de pacientes ndo sdo exatomenie compardéveis,
entretanto, & razodvel assumir que se estudos diferentes avaliom aproximadamente
a mesma questdo, entdo haverd uma tendéncia em seus resultados apontarem
para a mesma direcdo. Em estudos individuais iscladamente, o efeito do acaso
(“play of chance”) pode exagerar, diluir ou mesmo reverter esta tendéncia. Contudo,
em geral, a estimativa do efeito de tratamento e a direcdo deste efeito
provavelmente aproximardo da “verdade”, dependendo da quantidade de
informagdo disponivel a partir destes estudos.

FORMULACAO DA QUESTAO

O propdsite da meta-andlise deve ser o de fornecer uma resposta
confidve! a uma questdio especifica, e ndo simplesmente um processo de “soma
de informacées” de estudos disponiveis que avaliem uma questao similar, no qual
os dados publicados sdo reformatados e publicados novamente, fornecendo assim
muito pouca informagd&o adicional em relagdo a uma simples revisdo de estudos
individuais. Recomenda-se que toda meta-andlise deve ter um protocolo formal
que especifique os objetivos, elegibilidade, definigdes relevantes e métodos
estatisticos, assegurando-se assim rigor, consisténcia e validade & abordagem.

IDENTIFICAGAO E SELEGCAO DE ESTUDOS

A fonte de material para uma meta-andlise deve ser cuidodosamente
identificada e selecionada. A Unica fonte confidvel de dados séo ECRs individuais, .
desprovidos de fatores e confuséo que avaliam a questdo em estudo. Os aspectos
principais da qualidade metodolégica de cada estudo devem ser avaliado
criticamente, como: designagéo randomizada verdadeira, principio de intengdo -
de tratar {todos os pacientes séo contabilizados na andlise final nos grupos em
que foram ariginalmente randomizados) e seguimento completo dos pacientes.
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| COLETA DE DADOS

Esta etapa consome muito tempo, entretanto através da correspondéncia
com os autores originais é essencial para assegurar que os dados sGo completos
e para esclarecimento de eventuais tépicos em dreos ndo adequadamente claras.
Uma vez coletados, os dados devem ser computadorizados em um formato comum,
e entdo checados & procura de dados inconsistentes e foltantes.

ANALISE

Os principios e métodos estatisticos envolvendo andlise dos dados em
meta-andlise sdo atualmente bem oceitos. Estes métodos ndo assumem
implicitamente que a reducédo de risco em diferentes estudos sGo de mesma
dimensdo, mas se eles apontam para a mesma diregdo. O principio bdsico
envolvido no método estatistico mais comumente utilizado {modificagdo Yusuf -
Peto da abordagem Mantel-Haenszel} é de efetuar comparagdes do grupo
tratamento com grupo controle dentro de um estudo, evitando completomente
qualquer comparagdo direta de pacientes de outro estudo. Isto é obfido calculondo
separadamente para cada estudo a quantidade “observada menso esperada” (O-E)
do nimero de resultados adversos (geralmente 6bitos) entre os pacientes designados
para tratamento. O-E serd um valor negativo se o grupo tratamento for melhor que
o confrole e positivo se for pior. Os valores O-E de cada estudo s&o entéo adicionados
e a variéncia total serd a soma das variéncias de cada estudo.

INTERPRETACAO DOS RESULTADOS

Os resultados de uma meta-andlise devem ser interpretados & luz do
conhecimento do processo biolégico, mecanismos conhecidos das estratégias de
tratamento e da histéria natural da condigdo em estudo. Em muitas situagdes é
possivel que mesmo os resuitados combinados dos objetivos principais de inter-
esse podem ndo ser suficientes para fornecer uma interpretaggo clara de dados.
Nestes casos, torna-se necessario rever os dados em relagdo aos objetivos
secunddrios relacionados. Como regra geral a interpretagGo dos resultados de
uma meta-andlise deve ser conservadoro, sendo que a significdncia estatistica
pora valores “P” bicaudal deve ser somente considerada quando a diferenga en-
tre grupo de fratamento e controle forem extremamente importantes {ex: p <
0,001), boseado em um nimero suficientemente grande de eventos (500 ou mais),
permitindo assim o gue denominamos de resultados robustos. Isto ajudaria

| assegurar que a folta de dados de pequenos estudos néio publicados ndo alteraria
| os conclusdes. Adicionalmente, os limites de confianga (intervalos de confianga)
do estimativa devem ser sempre considerados para que a precisGo desta estimativa

seja conhecida. Intervalos de confianga amplos { > 30%) podem revelor falta de
confiabilidade da estimativa de efeito de tratamento encontrada. Atualmente, hé
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poucas evidéncias sugerindo que os resultados de uma meta-andlise isoladamente
tenha uma influéncio fundamental sobre a prética clinico, em contraste com alguns
ECRs amplos no tratamento do 1AM, como aqueles avaliando terapia trombolitica
e aspirina. Meta-andlise revendo dados de estudos menores devem ser utilizadas
para gerar ou confirmar hipéteses para preparagdo de um ECR bem conduzido
definitivo. Estas meta-andlises de estudos menores néo sdo planejadas para
fornecer recomendacdes clinicas definitivas. Entretanto, uma vez que ECRs bem
conduzidos com adequado poder estatistico sejom realizados, meta-andlises destes
estudos permitem uma andlise “post-hoc” mais confiével de efeitos em subgrupos.

CONSIDERACOES FINAIS

Obviamente, como em qualquer método de pesquiso, deve-se estar
ciente das limitagdes do mesmo para ndo incorrermos no erro de extrairmos mais
informagdes (muitas vezes invélidas e conflitantes} do que aquelas que o método
destina-se a fornecer. Os seguintes itens podem ser considerados como limitagoes:
heterogeneidade entre plonejomento, pacientes, tratamentos e objetivos dos
estudos analisados, auséncia de todos os estudos relevantes na andlise, validade
questiondvel em incluir estudos ndo publicados, falta de concordéncia quanto ao
método estatistico a ser utilizado e diregdo versus extensdo do efeito de tratamento.
Existemn critérios metodolégicos objetivos para serm utilizados na anélise critica
das meta-andlises no que diz respeito & validade, dimensdo e precisdo dos
resultados, como também, se estes resultados irdo auxilior o manuseio clinico dos
pacientes. Muitas vezes o aparente beneficio sugerido deve ser confirmado para
afastar um beneficio inflacionado através de erro sistemdtico de selegdo (inclusdo
de alguns e excluséo de outros estudos voluntaria ou involuntariomente). Em
resumo, com o objetivo de se fornecer recomendagdes baseads em evidéncias
tornam-se necessarios ECRs com poder estatistico suficiente para avaliagdo
confiavel dos efeitos dos tratamentos. Meta-andlises néo séo instrumentos para
gerar resultados positivos e sim resultados apurados e vélidos.

Transcrigo
E-mail: ozevum@lee.dante.br

Palavras-Chave: meta andlise, andlise de terapias. Andlise - meta, interpretagtio de resultados.
Key Words: meta analysis, interpretation of results, therapy analysis.
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ATENDIMENTO MEDICO A DISTANCIA PARA
EMBARCACOES E PLATAFORMAS

Parecer CFM

EMENTA

Pode o médico que, excepcionalmente por forga de lei ou fungdo, por
obriga¢do a exercer plantéo telefénico para assessoria a situagdes de urgéncia
ou emergéncia ocorridas em embarcagdes e plataformas, oferecer integraimente
opiniGo dentro de principios éticos e técnicos paro tratamento de pessoa
necessitada, correlacionando-a ds informagdes obtidas, ndo sendo responsével
pelo exame fisico e execugdo do procedimento o ser adotado por terceiros.

DA PARTICIPAGAO

O Sr. Arlindo Gomes encaminha a seguinte solicitagdo ae Conselho
Federal de Medicina:

“Com o obijetivo de instruir os érgdos de sadde ocupacional da
PETROBRAS em todo o Brasil, solicitomos orientagéo desse egrédio Conselho sobre
as questdes a seguir descritas.

2. Nas atividades da Companhia, ha situagdes em que grupos de
empregados permanecem durante algum tempo em regime de confinamento
(embarcagées, plataformas maritimas, instalagdes na selva), sem assisténcia
médica diretq; .

3. Quando necessério, o médico da PETRCBRAS pode ser contactado,
via telefone ou radio, o fim de orientar, & disténcia, atendimento a empregado
doente ou acidentado. Eventualmente, o médico pode comparecer ao local para
atendimento direto, porém, isso € &s vezes impossivel, como no caso de navios
erm cabotagem ou em rofas internacicnais. Neste caso, procuramos atender a
normas de protegéio, & vida e sobrevivéncia no mar adotadas internacionalmente.

4. Ndo conhecemos, entretanto, manifestagdo dos Conselhos Regionais
de Medicina que dé respaldo a essa atividade médica, sob os aspectos de
delegagéo de condutas e procedimentos médicos, exercicio ilegal da profissGo e
omissdo de socorro. Assim, aguardamaos parecer do Conselho Federal de Medicina
que esclareca estes pontos e sirva de base para o organizagdo de sistema de
assisténcio & sadde em situagdes de confinamento.”

O Conselheiro e 1° Secretario do Conselho Federal de Medicina
encaminhou a solicitagdo para o CREMERJ, pela origem jurisdicional da consulta.
O Conselheiro do CREMERJ, Dr. Sérgio Albieri, Coordenador de Cdmara Técnica
da Medicina do Trabalho, ossim responde ao Conselho Federal:

“A Cémara Técnica de Medicina do Trabatho do CREMERJ, acusa o
recebimento do Oficio n°® 532/95, e em resposta, esclarecemos, que tendo em
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vista que a empresa Petrobrés é uma estatal de abrangéncia nacional, com érgaos
em vérias unidades da Federagdo, ndo cabe ao Conselho Regional de Medicina do
Estado do Rio de Janeiro, manifestagdo isolada a respeito do problema levantado.
S.M.J. o respaldo & afividade médica por delegagdo, ndo deveria ser
nunca concedido & distancia.
Talvez o mais correto fosse a presenca de um médico nas referidas viogens.”

O 1° Secretéric do CFM, considerando o compromisso poblico de
substituicdes conselhais no sentido de oferecer normas para o exercicio ético da
medicina ou, sendo, contribuir para a interpretagio das normas preexistentes,
designa este Conselheiro para emitir parecer.

DAS NORMAS

Foi solicitado ao Ministério da Sadde, & Diretoria de Sadde da Marinha,
a Diretoria do Departamento de Marinha Mercante e & Representagdo no Brasil
da OMS, informar ao Conselho Federal de Medicina a legislagio atualmente
seguida pelos servigos instalados, para que esta relatoria pudesse correlacionar
tais dados com a consulta em tela.

' O que se apurou, inicialmente através de contato telefénico, & que o Marinha
do Brasil ndio passa por esse tipo de problema, até porque, pelas caradteristicas proprias
da atividade militar, todas as embarcagées e unidades militares tém médico sempre
presente, o que coniribui também para o salvamento de terceiros.

O Ministério da Soude, através da Secretaria de Vigiléncia Sanitdria,
res-ponde oficialmente que ndo existem normas especificas para o atendimento
médico em altc mar, ressaltando, no entanto, a existéncia do GUIA
INTERNACIONAL DE BORDO, publicagdo da Organizagdo Mundial da Saude.

O Ministéric da Marinha, através do Chefe do Estado Maior do Comande
de Operagdes Navais, participa ao Conselho Federal de Medicina que as atividades
de orientag@o médica aos navegantes, em situagdes de emergéncia, sGo exercidas
por forca da Convengao Internacional sobre Busca e Salvamento Maritimos (SAR),
oprovado pelo Congresso Nacional por meio de Decreto Legislative n® 34, de 21/
05/82, posteriormente regulamentado pelo Decreto n® 7.273, de 10/12/84, e
promulgado pelo Decreto n® 85, de 11/04/91.

Em cépia reprogréfica de comunicagdo entre Superintendéncias da
Petrobrds, consta:

“Na Petrobras, a maioria das plataformas |é dispde de comunicagdo direta
por telefone. Lembramos também que o médico encarregado da superviséio de
saude nas atividades “offshore”, deverd ter conhecimento de medicina hiperbérica,
posto que poderd ser eventualmente consultado em caso de acidente com
mergulhadores. Informamos ainda que os procedimentos relatives & dotagdo de
farmdcia de bordo, prescricao aplicagdo ou fornecimento de medicamentos, bem
como a orientag@o médica via rédio ou telefone, estdo respaldados em Convengdes
Internacionais, Regulamento de Trafego Maritimo e Instrugdes Normativas da
Marinha de Brasil..."
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Do Manual Geral de Seguranga da Petrobras, foi encominhado cépio
do tépico “Procedimentos em caso de acidentes”, o qual normatiza minuciosamente
a distribuigo e hierarquizagéo de responsabilidades para o organizagéo e
agilizagéo do salvamento embarcado, citando o médico como autoridade para
decidir sobre a conduta e remog&o do acidentado, ou mesmo como integrante da
equipe de buscas. .

Néo é explicitada, mas & citado uma escala de plantdo da equipe de
saide em algumaos centrais ou sedes da PETROBRAS.

Existe ainda portaria da Divisdo Nacional de Vigilancia Sanitario de Portos,
Aeroportos e Fronteiras, do Ministério da Sadde, dotada de 26/10/96, resolvendo
“pela aprovagdo de relagéo de medicamentos e de material médico-cirirgico
nas quantidades minimas indispenséveis ds embarcagdes que ndo contém um
médico a bordo, conforme as instru¢des anexas, as recomendagées estabelecidas
na Convengdo de Viena e promulgada pelo Decreto 79.388/72". Ali consta:

“.... a empresa de Navegagdo, deverd providenciar para que todo
tripulante receba, anualmente, treinamento em Primeiros Socorros, atrovés da
Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha.

- define © nimero de dios de viagem e correlaciona com o tempo e
numero de tripulantes.”

Recebemos ainda uma publicagéio da Diretoria de Portos e Costas, datada
de 23/04/93, intitulada PORTOMARINST n°22-14*, que é um conjunto de normas
para estabelecer o dotagéio de material de salvatogem para as embarcagdes
nacionais, bem como para as plataformas maritimas, e utiliza como referéncia:

a) Conservagéo Internacional pare a Salvaguardo da Vida Humana no
Mar (solas-74) e suas emendas em vigor;

b).......

¢) Lei complementar n° 69, de 23/7/91;

d) Regulamento para o trafego maritimo {Decreto n°® 511, de 27/4/92);

e)Guia Médico Internacional para Navios, estabelecido pela ILO, WHO.
e IMO/69.

Em anexo, publicada multiplas tabelas de dotagdo, dentre elas a de
medicamentos. Nas observagdes, consta que a embarcagdo que tiver autorizagdo
para mais de 12 pessoas e destinar-se a viagens de mais de trés dias é obrigada
a possuir enfermaria. Requisita que o armagdo do navio deve ter documento
assinado por médico inscritc ne Conselho Regionol de Medicino. Caso a empresa
ndo possua médico préprio, aceita outro médico inscrito no Conselho Regional
de Medicina da jurisdicio da Capitania dos Portos pertinente & inscri¢go da
embarcacdo. Cita um “auxilior de saude”que serd responséavel pelo material
médico-cirirgico e os medicamentos controlados, sob guarda do comandante.
Refere ainda “consulta ao médico pelo radio”.
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E importante ressaltar que no art. 2° da Lei n° 7.273/84 consta: “Com-
pete ao Ministéric da Marinha odotar as previdéncias poro prover adequados
servicos na busca e salvamento de vida humana em perigo no mar, nos portos e
nas vias navegdveis interiores. O Ministério da Marinha pode delegar o execugao
& outros érgdos federais, municipais e por concesséo a particular.”

A preocupacdc expresse pelo solicitonte por certo ndo & unilateral, pelo
lado do profissional, mas compreende em especial o interesse dos trabalhadores
que podem se acidentar no decorrer da labuta.

O que temos a discorrer nGo deve estar relocionado somente & Petrobras,
{4 que o Marinha Mercante, bem como o turismo maritimo e fluvial, estdo todos
enquadrados nestas preocupagdes.

O que fozer ¢

O Conselho Federal de Medicina recentemente emitiv sua opinido oficial,
normatizando a atividade de pronto socorro, emergéncias e atendimento pré-
hospitalar (resgate em vias publicas). No entanto, nestes casos, j§ existe o natural
referencial de capacidade de atendimento instalada (hospitais). E no interior, ao
longo dos rios, ou no imenso oceano, e porque ndo dizer no espago aéreos nas
longas viagens aéreas coma serd referenciado 2 Onde o médico estord o postos
para o atendimento 2

Pode o Conselho Federal de Medicina exigir que em cada aglomerado
de trabalhadores, de moradores ou de turistas deve existir médicos

Na esséncia, todas as leis e normas aqui apresentadas, os nacionais e
internacionais, preocupam-se em distribuir responsabilidades, para quem nenhum
momento de urgéncia ou emergéncia ndo se titubeie e a presteza seja a t8nica
deo atendimenio e o atengfo a pessca necessitada. Para isso, o ideal seria sempre
a presenga préxima de um médico. Porém, isto ndo depende do médico, mas sim
da contratagdo do seu trabalho, ou até de sua passagem eventual pelo local, se o
dono local ou de uma embarcagio ndo contratar um médico, naquele local ndo
existiréd médico. Se exigem deste a presenga como plantonista ao lodo de um
telefone, estdo contratando umao opinido técnica, com risco Unico e exclusive do
contratante. E bem diferente do caso de um paciente que em seu domicilio telefona
para o seu médico e este resolve por oferecer a orientagdo & distancia. O risco é
todo do médico, até porque |4 conhece o paciente, & o examinov € @ tem um
pensamento clinico a seguir. Ao contrério, na situagdio do plantdo telefénico, ndo
se pode considerar que existo diagndstico ou prescricdo adequada ou
responsabilidade pela execucdo quando todo o atendimento, do inicio ao fim, é
realizado por terceiros.
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CONCLUSOES

1 - Existe |& normatizada minuciosamente a dotogéio do material para
atendimento médico-cirdrgico embarcado;

2 — Existe j& definida por lei e acordado em normas internacionais a
distribui¢do e hierarquizagdo das responsabilidades para o acesso e execugdo da
salvatagem;

3 — A Petrobrés na@o s6 esté subordinoda a esta legislagde como, pelo
que parece, G a segue; '

4 — Se ndo acontece, dada a importancia da vida humana, deve a Petrobrés
reavaliar a otimizagGo da presenga de médicos em regides por grandes aglomerados
de trabalhadores, na forma de regionais embarcades, e devidamente equipadas
para situagdes de urgéncio e manutengdo da vida, multiplicando assim o
possibilidade do atendimento égil, eficaz e seguro com o profissional para o fim;

5 — O médico de plantdo telefénico ou por radio tem a suvo
responsabilidade pelo tratamento limitade, relacionada direta e dependentemente
das informacdes que oblém por leigos com treinamento parcial e deve servir
somente como assessor técnico da situagdo de excegdo. Tem por isso a obrigagdo
de, logo apés cada contato, emitir minucioso e detalhado relotério sobre as
informacdes obtidas e a opinido médico exarada, além de arquivar
obrigatoriamente a gravagdo do contato via rédio ou telefone.

6 — Deve o CFM estender a normatizagéo, colhendo o fulcro desta
discussdo, para o transporte aéreo, instando a DAC para que dote as aeronaves
de material médico-cirdrgico minimo, assim como obrigar o treinamento das
tripulagdes para os primeiros-socorros. De nada adianta a presenga eventual de
um médico a bordo de uma aeronave, se ndo hd material e medicamentos para
atender a uma emergéncia durante o vbo.

Brasilia, 8 de maio de 1.997

Locio Mério da Cruz Bulhdes
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessfo Plenario 9/04/97

Palavras-Chave: atendimento médico a disténcia, atendimento sem exame, assisténcia
a disténcia.
Key Words: on coll assistance, assistance without physical examinotion, assistance at
distance.
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ATIVIDADES DO PSICANALISTA NAO E EXCLUSIVA
DE MEDICO

Parecer CFM

EMENTA

Psicandlise. A atividade exclusiva de psicandlise nGo caracteriza exercicio
da medicina. A titulagdo médico-psicanalista ndo tem amparo legal, ndo sendo
portanto permitida a sua utilizagdo.

O consulente solicita respostas oficiais deste Egrégio Conselho Federal
de Medicina acerca da atfividade de psicanalista, pontuando questdes das quais
adianta saber os respostas, mas as deseja receber de forma oficial.

O interessado anexa informagdes objetivas e claras a respeito de assunto,
fazendo-nos entender que domina ampla e profundomente a matéria para a
qual, no entanto, solicite o nossa posigdo.

A parte o interesse ndo revelado do consulente pelo pronunciamento
deste Conselho, passamos a manifestar o nosso entendimento sobre a atividade
psicanalitico.

CONSULTA
- A gtividade de psicanalista é exclusiva de médico ou psicolégos 2 Néao
ou sim e por qué 2

Resposta:

- Néio. A atividade psicanalitica é independente de cursos regulares
académicos, sendo os seus profissionais formados pelas sociedades psicanalisticas
e analistos didatas. Apesar de manter interfaces com vérias profissdes pela
utilizagdo de conhecimento cientifico e filosdfico comuns a diversas dreas do
conhecimento, ndo se limita a especialidodes de nenhuma delas, constituindo-se
em uma atividade cuténoma e independente.

- Existem Conselhos {Federais ou Regionais de psicandlise} 2 Néo ou
sim e por que ¢

Resposta:
- Ndo. Os Conselhos sdo autarquias federais criadas por lei, com as

atribui¢des de supervisionar eficamente, disciplinar e julgar os atos inerentes e
exclusivos das profissdes liberais de formagdo académica reconhecida oficialmente
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no pais; estando a atividade psicanalitica & parte desta conceituagdo. Ndo se lhe
oplica a vinculagao a Conselhos.

- Um médico ou um psicélogo que também seja psicanalista estd
exercendo a medicina ou a psicologia ac atuar exclusivamente como psicanalista
2 N&o ou sim e por qué 2

Resposta:

Né&o. Néo sendo a psicandlise reconhecida como especialidade médica
e ndo utilizando a sua prética atos médicos é cabivel a sua caracterizaglo como
exercicio do medicina e, tampouco, pode o médico intitular-se médico-psicanalista.

Este é o parecer, s.m.j.
Brasilia, 16 de nobembro de 1997.

Rubens dos Santos Silva
Cons. Relator

R:mcerAprwacio
SessGo Plendrio 11/02/97

Palavras-Chave: psicanalista, médico psicanalista, especialista.
Key Words: psycanalist, psycanalist physician, specialist.
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wiitig *

TREPANO MANUAL: Aparelho destinado & abertura de créanie, com um colegdo de
modelos de brocas perfuradoras. Instrumento muito dtil para a época, mas considerado
hoje rudimentar. Foi utilizado em alguns hospitais até a década de 1950/60. Doagao do
Prof. Newton Carvalhal dos Santos.

Palavras-Chave: histéria da medicina.
Key Words: history of medicine.

* Diretor do “Museu de Medicing”da AssociagGo Médica do Parané.
Para doagBes, ligue para a secretaria da AMP - {041) 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Gestao 1993/1998

COMISSAO DE TRABALHO DO CRM-PR
1 - COMISSAO DE FISCALIZAGAO DO EXERCICIO

PROFISSIONAL
Presigente: Cons. Mario Lobato da Costa
Cons. Roberto Bastos de Serta Frere
Cons?, Ana Zuimira Eschholz Ciniz
Cans. Antonio Carlos Bagatn
Cons. Moacir Pres Ramos
Cons. Donizete Dimer Giambernarcino Fino

2 - COMISSAQ DE DVULGAGAD
Fresidente: Cons. Luiz Fernanda Bittencourt Belrao
Cons. Avarc Réa Neto
Cons. Luiz Carlos Sotrania
Cons?. Wirma Brunett
Cong?, Zaya Lucia Letchacovsk de Melo

3 - COMISSAQ DE QUALIFICAGACPROFISSIONAL
Presidente: Cons, Hélcko Bertoloza Scares
Cons. Antonic Kaisumi Kay
Cons®. Mariia Cristna Mano Campos.
Cons Ricardo Rydyger de Ruedige
Cons. Zacanas Aves de Souza Fiho

4 - COMISSAO DE DMULGAGAO DE ASSUNTOS
MEDICOS - CODAME ¢
Pregidente; Cons. Agostnho Bertold
Cons. Donizen Dvmer {amberarcino Fiho
Cons. han Pozi {Londina)
Cons. Mario Luz Luvizotto
Cons?. Mara Albonei Dudeque Pianovski

5 - COMISSAO DE TOMADAS DE CONTAS
Presidente: Cons®. Eleusis Ronconi de Nazarena
Cons. Jo%o Batsta Marchesini
Cons®. Mdnica De Biase Wiight Kastup

6 - COMISSAO DE REMUNERAGAD MEDICA
Presicente: Cons. Marcos Fldvio Gomes Montenegro
Cons, Carios Casteflo Branco Neto
Cons. José Caros de Miranda
Cons. Luiz Jacintho Siqueira {Ponta Grossa)

Cons?. Minica De Biase Wright Kastiup
Cons. Netson Antonio Barytatt Fiho (Foz do Iguacu)

7 - COMISSAD DE COORDENACAC DAS
DELEGACIAS SECCIONAIS E REGIONAIS
Presidenia: Cons, Garson Zatalon Maring
Cons. Giberto Sacikclo (Guarapuava)
Cons. Luiz SaBm Emed
Cons. Ocar de Florg Martns

8 - COMISSAQ DE REVISAQ DO REGIMENTO
INTERNO
Presidente: Cors. Daebes Galati Viera
Cans. Carlos Roberto Goytacaz Aocha
Cons. Luiz Femando Bitencour! Betrac
Cons. Alberio Accioly Veiga

9 - CORREGEDORIA DO CRM/PR
Cons. Miguel itrairmn Abboud Hanna Sobnino
Lons. Ocar de Flord Marmns.

10 - COMISSAO DE ADMINISTRAGAQ,
RECURSDS HUMANOS E PATRIMONIO
Presigente: Cors. Gerson Zafalon Marins
Cons. Daebes Galal Vieira
Cons?, Mara Albonel Dudegue Panovsk

11 - COMISSAQ DE LICITAGAQ E LEILAQ
Presidente: Cons. Gerson Zafalon Martns
Contadora: arira Maria Marins
Cong®. Ménica De Biase Wiight Kastup

12 - COMISSAC DE HONORARIOS MEDICOS
Cons. José Caros de Miranda
Cons®. Monica De Biase Wright Kastiup

13 - COMISSAQ DE SEDE
Cons. Luiz SaEm Emeq
Cons. Gerson Zaalon Marting
Cons. Wadr Ripoio

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luiz de Oliveira Camargo (Presidente)
Ex. hvan Pozzi

Dr. Junot Cordeiro

Dr. Antonio Ceiso Busnardo

Dr. Carlos Alberto Dorctheu Mascarenhas

Dx. Edgard Luiz Wesiphalen

Drx. Joso Hennique Stetlen Jurior

Dr. Luiz Carios Polonio Oiiveira

Or. Mario Tadar Iria

Dr. Sinésio Moreira Junior

D, Sueli Aparecida Kublack Geria

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Netson Coulo Rezende

Dr. Kemel Jorge Chammas (Presidente)

Dr. Dacymar Caputo de Cavalho (Vice-Presicents)
Dr. Minac Okawa

Dr. Gancano Sanches {Secreidrio)

0. Paulo Afonso de Almeida Machade

Dr. Nalal Domigos Gianatto

Or. Mario Massan Myazalo

Dr. Cldudio Cordeirg Albino

Dr. Qswalde Rodiigues Tiuite (Tesoureiso)

Dr3. Maria Teteza de Meto Cerqueira Coimbra
Dr. Murilo Narciso

DELEG Cla SECCIONAL DE PONTA GROSSA
D Achifles Buss Junior {Presidents)

Dr. Luiz Jacintno Siqueira (Secretario)

Dr Isac Sika Melnick (Colaborador)

D Enie Garletti (Supients)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Or. Gilberto Saciloto (Presidente)

Dr. Manoe Luiz Brum (Secretério)

Or. Argos Von Linsingen {Colaborador)

Dr. Antonio Franga de Araujo (Suplente)

Dr3. tara Rodrigues Vieira (Suplente)

Dr. Libero Mezzadri Neto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
O, Syhio José Baorela {Presidente)

Dr. lidetonso Ampedo Canto (Secrelério)

Dr. Eduarde Emesto Obrzut Filho [Colaborador)

Dr. Jo#c Petry (Suplente)

Dr. Paulo Roberto Mussi (Suplente)

Dr. Cesar Augusio Macedo de Souza {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dr. Antonio Caros de Andrade Soares (Presidente)
Dr. Keithe de Jesus Fontes (Sectetdric)

Dr. Tomaz Massayuki Tanaka (Colabarador)

Dx. Namir Cavalli (Suplente)

Dr. Faustino Garcia Alferez (Suplente)

Dr. Luiz Aoberto Gongalves Melo (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antonio de Melle Costa (Presidente)

Br. Guilherme Anlonic Schirnitt (Secrel&nio)

Dr. Fumniyo Sakabe (Colaborador)

Cr. Nilson de Aimeida (Suplente)

Dr. Roberto José Linanh {Suplents)

Dr. Ronaldo Borges Pereira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FQZ DO IGUACU
Dr. Nilson Jorge de Mattes Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Henrique Zaions (Secretério)

Dr. Isidora Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Renato Shiguemi Futagarmi (Suplente)

De. Luiza Helena Thomaz de Aquino Schaidt (Suplente)
Dr. Vatter ca Cnuz Texelra (Suplente)

D Rovilson Ravagnani (Suplente)

L




